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Você se acha um bom síndico? 

O que você está fazendo de diferente para melhorar a gestão em 
seu condomínio?

Por acompanhar diariamente o que acontece na área condominial 
no país, nesta edição da Revista CONDOMEETING trazemos para 
vocês síndicos, diversos temas relevantes e de seu interesse para 
somar ainda mais na sua administração condominial.

Assuntos que envolvem a eficiência energética, sustentabilidade, 
obrigações fiscais, novas jurisprudências e tecnologias, a importância 
da mediação para resolução de conflitos, e até projetos e cuidados 
com os idosos que moram em condomínios.

Além de temas como a violência doméstica, sexual e psicológica 
que acontece tanto dentro das unidades, como também com os 
funcionários do condomínio.

Aproveite esta Edição, leia e  conheça a experiência de síndicos e 
profissionais de sucesso na área condominial.

Violência contra mulher na prestação 
de serviços – Quais cuidados o 
condomínio deve manter?
— Tatiane Cristina Dionízio
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Como evitar vícios em uma 
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Diversos problemas de saúde podem surgir quando o tratamento 
da água das piscinas não é feito de maneira adequada. Para evitar 

a contaminação, a limpeza precisa ser feita de maneira contínua e por 
empresa especializada.

Em muitos condomínios este trabalho ainda é feito pelos zeladores 
que acumulam as funções, e não possuem conhecimento técnico e 
químico para garantir a qualidade da água das piscinas.

Pensando em tudo isto, os cuidados de uma piscina devem ser de 
responsabilidade de profissionais habilitados e com conhecimento de 
como manter a água isenta de bactérias e equilibrada quimicamente 
oferecendo um banho seguro e agradável.

Segundo a Engenheira Química Silvana Quaresimin, que atua 
no ramo de tratamento de águas a 25 anos, “o tratamento de água 
de piscinas em condomínios, clubes, hotéis, academias e piscinas 
residenciais é tão importante quanto a água que bebemos”.

 Da mesma forma como existem legislações que regulamentam 
os padrões de água potável, existem normas específicas para água de 
piscinas, como por exemplo a Resolução Normativa No  003/DIVS/
SES DE 24/05/2016 e algumas normas técnicas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), onde são citados os cuidados e 
controles com o tratamento da água, bem como dados exigidos 
no projeto, execução e manutenção da piscina, com objetivo de 
assegurar a saúde dos usuários.

Informações importantes para condomínios referentes 
a piscinas:
	 1.	O condomínio deve contratar uma empresa certificada no 

CRQ - Conselho Regional de Química de Santa Catarina pois 
quando uma empresa é certificada ela possui profissionais 
capacitados como engenheiro químico responsável em  
análise de água em laboratório. 

	 2.	Muitos condomínios tem deixado de cuidar desse setor tão 
importante e passando os cuidados da piscina à pessoas sem 
preparo profissional para fazer tratamento químico e manutenção 
das mesmas.  Isso a longo prazo pode gerar diversos problemas 

Síndico, Como Está o Tratamento da 
Água das Piscinas de Seu Condomínio?

para o condomínio, desde questões trabalhistas, saúde dos 
usuários e gastos com a estrutura das piscinas. 

	 3.	Contratar uma empresa qualificada é resultado de segurança 
e qualidade para todos. Piscina é algo sério. O uso coletivo 
precisa de vários cuidados e muito importante é o tratamento 
químico. Somente um profissional da área química pode dar o 
acompanhamento e orientações com relação as dosagens de 
produtos para manter os parâmetros ideais da água.

	 4.	Casas de máquinas são ambientes onde tem diversos tipos de 
equipamentos que necessitam de bons profissionais para manter o 
bom desempenho e qualidade das piscinas, dentre eles: 

		  •	 Filtros 
		  •	 Bombas 
		  •	 Geradores de ozônio
		  •	 Geradores de cloro 
		  •	 Iluminação
		  •	 Hidros 

Estes  equipamentos precisam de revisão anual e preventiva para 
garantir um bom funcionamento, e deixar de fazer acarretará em 
gastos com equipamentos novos.



CONDOMEETING.COM.BR 7

	 5.	Contrate uma empresa qualificada com estrutura e bons profissionais 
para manter a saúde da água das piscinas de seu condomínio.
Situações que podem ocorrer com a falta de 

tratamento adequado:
A falta do controle adequado ocorre quando um condomínio não 

contrata uma empresa qualificada para manutenção das piscinas e 
tratamento químico, surgindo várias situações de risco, como:
	 •	 O excesso de cloro na água pode gerar diversos tipos de 

problemas de saúde. Um deles é intoxicação causando problemas 
respiratórios grave ou problemas de pele e olhos.

	 •	 A falta de cloro expõe os usuários ao risco, pois na água pode 
ser  veiculado diversos tipos de vírus, fungos e bactérias. Por isto 
é tão importante manter cloro livre entre 1,0 e 3,0 ppm as 24 
horas do dia.

	 •	 Um pH desajustado torna a água irritante para os usuários e 
quando alto causa turbidez com facilidade e torna a ação do cloro 
menos eficaz.

	 • 	A alcalinidade alta gera incrustações e se está baixa, dificulta o 
controle do pH que tem como faixa ideal a ser mantido  de 7,2 a 7,8.

	 •	 A falta de dureza cálcica faz com que ocorra o desgaste prematuro 
do rejunte o que acaba ocasionando quedas de pastilhas e 
azulejos, bem como futuras infiltrações. O controle químico da 
água é tão importante para saúde humana quanto a durabilidade 
da piscina.

	 •	 A areia filtra tudo que passa por ela. Por isso, uma vez ao ano 
é necessário trocar a areia, pois areia velha afeta a saúde e o 
tratamento químico.

	 •	 Equipamentos sem manutenção anual acabam gerando mais gasto 
futuros, pois a maresia danifica bombas e motores elétricos.
Para o gerente predial do Infinity Coast, Emerson Ramos 

Barbosa de Oliveira, “a Pool Clean e uma empresa completa, fácil 
de negociação e muito organizada. Nos atende super bem e com 
funcionários capacitados”. 

O Síndico Anderson Leite do Condomínio Pacoste Home, um dos 
primeiros clientes da Pool Clean, destacou que “a empresa é completa 
tanto na parte da limpeza, tratamento e conservação da água, como 
também na manutenção e assistência técnica dos equipamentos”. 

O custo x benefício foi ressaltado pelo síndico Cesar Gonzaga, do 
Torre de Lyon. “Eles contam com equipe de profissionais confiáveis na 
manutenção preventiva e análise laboratorial das águas das piscinas e 
potável. Além de relatório diário com fotos, esclarecimento de dúvidas 
e tudo com preço justo, se comparado ao mercado da região”. 

Para a Síndica Profissional Fabiane Pamplona, “a empresa nos 
atende em condomínios de alto padrão que requerem exigências 
técnicas e de qualidade nos serviços. A empresa vem prestando seu 
serviço com excelência e atendendo nossas expectativas”. Já a Síndica 
Profissional Rosecler Machado diz que “o atendimento da Pool Clean é 
ótimo e atende as exigências com base no laudo da construtora”.

Soluções completas 
A Pool Clean dispõe de soluções completas em piscinas e 

Jacuzzis, desde consultoria, visitas técnicas, produtos para limpeza, 
equipamentos, acessórios  e serviços de limpeza, além da construção e  
reforma de piscinas, venda e instalações de piscinas de fibra.

Hoje atuamos com planos mensais de limpeza de piscinas, em 
casas e condomínios, com uma equipe altamente capacitada e um 
suporte ágil e efetivo. Nossa empresa é registrada no Conselho  
Regional de Química. Dispomos de químico próprio que realiza a análise 
laboratorial da água das piscinas de nossos clientes, para oferecermos 
o máximo de segurança e qualidade no serviço.

Trabalhamos com equipamentos de alta tecnologia, como 
tratamento com ozônio, trocador de calor, tratamento à base de sal  
(gerador de cloro) entre outros.

Piscinas completas com: iluminação RGB, filtro ACF c/ areia, bomba 
ACF / WEG, cascata inox, casa de máquinas, 
fibra, aspirador, ralo de fundo, retorno, 
coadeira, 1º limpeza grátis e kit equipamento de 
limpeza, em até 60x via financiamento, 10x no 
cartão ou ainda com 10% de desconto à vista.

Silvana Quaresimin
Engenheira Química.

Loja de Itapema/SC

Filial de Balneário Camboriú/SC
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Primeira coisa a dizer é que estou tratando 
da pessoa do “condômino”: proprietário ou 

se preferirem, coproprietário. Por conseguinte, 
registro que Código Civil diz no artigo 1.355 
que “São direitos do condômino: (...) III - 
votar nas deliberações da assembleia e delas 
participar, estando quite". Ou seja, em regra e 
de forma legalista, um condômino (proprietário, 
a unidade) inadimplente, sequer poderia 
participar de uma assembleia. E, no caso de um condômino não poder 
participar da solenidade, entende-se que também não pode participar, ser 
parte, fazer parte - das apresentações e deliberações que nela acontecer.

Logo, não pode ser candidato e ser votado. Esse é o meu 
entendimento e da maioria dos advogados militantes na área 
condominial, como também, de vários outros profissionais e 
aplicadores do direito. Além do que consta no Código Civil, importante 
lembrar de analisar e realizar uma interpretação conjunta com as 
normas insertas na Convenção do Condomínio.

E, na maioria das vezes, este instrumento, determina regras 
proibitivas com relação à participação de condôminos inadimplentes. 
Se o documento for omisso, segue-se o que determina o Código 
Civil. Agora, se a convenção tiver norma que contraria dispositivo de 
Lei Infraconstitucional, no meu entendimento, existindo conflitos de 
normas entre Convenção e Legislação Infraconstitucional – devemos 
nos basear na Lei maior – que por óbvio é o Código Civil. 

Existe tese diferente, que defende a participação do 
inadimplente no processo de votação?

Sim, existe!  Uma minoria compreende que com base no artigo 
1.347, também do Código Civil, qualquer pessoa, até mesmo 
o inadimplente – pode ser candidato ao cargo de Síndico e/ou 
Membro do Conselho e, ainda, defendem que o artigo 1.355 do 
mesmo diploma proíbe o inadimplente de participar e votar, NÃO 
PROÍBE de ser votado.

A TESE QUE DEFENDE POSSIBILIDADE DO CONDÔMINO 

Condômino Inadimplente 

Pode Participar do Processo 
de Eleição em Condomínio?

Vanessa Queiroz Ponciano
Advogada atuante  na área do Direito Civil, com ênfase 

em Condomínios e Imobiliário. Formação em PNL 

e Constelação Familiar. É palestrante, orientadora 

de cursos de formação para síndicos, além de 

influenciadora digital.

Instagram: @adv.condominio

INADIMPLENTE PARTICIPAR DO PROCESSO 
DE ELEIÇÃO EM CONDOMÍNIO - É FRÁGIL!!!! 

Basta buscarmos a definição e os 
sinônimos da palavra PARTICIPAR. Registrando 
apenas algumas definições. Vejamos:  TER 
PARTE EM; SER PARTE DE; ENVOLVER-SE, 
INSERIR-SE. Logo, se o Código Civil diz que é 
proibido participar, entendo que é proibido ser 
parte envolvida, seja para votar ou ser votado. 

Do PONTO DE VISTA LEGAL, a representatividade de um condomínio 
por um Condômino Inadimplente, fica totalmente prejudicada.

E do PONTO DE VISTA MORAL, é inadmissível que um condômino 
devedor seja eleito síndico; assim como, que permaneça síndico caso 
venha se tornar inadimplente no decorrer do mandato. Pois como 
pode receber outorga para decidir à gestão financeira do condomínio 
e, inclusive, ser o responsável pela solução que será dada para sua 
própria inadimplência?

Além de tantas outras reflexões que podemos levantar nesse 
assunto. E por todos esses e tantos outros motivos, por tantas outras 
dicas já prestadas aqui nesse canal, que sempre inspiro e insisto na 
MODERNIZAÇÃO DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO. Para que este 
e tantos outros assuntos que envolvem a gestão de um condomínio, 
gestão contábil, financeira, administrativa, jurídica - tenham diretrizes 
claras e evite de ficar à mercê de interpretações, muitas das vezes, 
penosas para o coletivo.
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Ainda é comum encontrar zeladores que moram e trabalham nos 
condomínios. Mas em muitos casos, essa moradia está sendo 

destinada a outros espaços como academia, e até mesmo gerando 
nova renda ao condomínio, com o aluguel da unidade. 

Nos condomínios que ainda possuem a moradia do zelador, 
os pontos positivos desse tipo de contratação giram em torno da 
dedicação que o funcionário tem ao condomínio. Principalmente 
quando o edifício tem muitos idosos, esse cuidado especial é um 
grande diferencial. 

É o caso da zeladora Solange Mendes que há 8 anos mora e 
trabalha num condomínio na Rua 2480.  “É interessante ter um zelador 
morando em prédios que não possuem porteiros”, em especial o 
meu que tem muitos idosos e estou sempre disposta a lhes atender, 
independente do horário. Também em caso de estragar um portão, ou 
receber entregas e correspondências, estar o tempo todo no prédio 
facilita”, destacou ela. Por outro lado, entre as desvantagens citou: 
“quando as pessoas estão de mau humor acabam descontando no 
zelador, mas isso tiro de letra”. 

A síndica Josi Novik, conta que no seu prédio um zelador foi 
demitido para transformar o apartamento em que ele morava numa 
residência para aluguel.

“Quando aconteceu, eu não era síndica. Os gestores da época, 
alegavam que o valor do aluguel pagaria o salário de outro zelador. 
Outro fator foi a demanda de muitas horas extras pelos excessos dos 
moradores, e isso estava comprometendo as finanças", finaliza Josi.

Para o zelador de um dos prédios mais antigos da Avenida Atlântica 
em Balneário, Jair Preuss, “alguns moradores nem sempre respeitam o 
horário, mas a grande maioria preza por isso. Como temos portaria 24 
horas no prédio, fora do horário, os porteiros filtram as ocorrências. 
Fora disso, só atendo emergências”.

Prós e contras dessa relação
Antes, muito comum nos condomínios, a residência do zelador 

trazia mais comodidade ao condomínio e ao funcionário. No entanto, 
é necessário saber os limites legais dessa relação, como conta o 

Você Sabia que Muitos Zeladores Ainda 

Moram nos Condomínios? 

Uesley Durães
Redação Condomeeting

advogado especialista em direito 
condominial, Eduardo Boscato: 

“É importante entender 
que não existe irregularidade 
na prática. No entanto, deve-se 
cuidar quanto ao pagamento das 
verbas trabalhistas ao funcionário. 
Além de sua função e horário, que 
deve ser muito bem explanado 
tanto para o funcionário, quanto 
aos próprios condôminos”.

Conversamos sobre isso com 
o síndico Ricardo Maes também. 
Ele conta com o auxílio de um 
funcionário que mora no seu 
condomínio, no centro de Balneário. Segundo Ricardo, existe uma boa 
relação com o zelador:

“Me preocupo com ele, com a família, com a moradia. No 
meu condomínio, não permito que ele seja usado para questões 
particulares. Ele tem os horários dele. Tem uma família. A família dele 
pode fazer uso das áreas comuns, além de poder receber visitas 
também. E se ninguém estiver usando a área de festa, por exemplo, no 
dia do aniversário da filhinha dele, porque não ceder? Ninguém enxerga 
problema nisso. Da área, o que ele não pode usar apenas é a vaga de 
garagem”, completou. 

Por fim, é necessário ressaltar que, em qualquer relação 
trabalhista, o zelador morando ou não no condomínio, o respeito 
deve prevalecer. Assegurar essas pessoas de seus direitos e prestar 
assistência é essencial para o bom desempenho de seu trabalho e a sua 
qualidade de vida.
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O Código Civil em seu artigo 1.350 traz que deverá o 
síndico convocar anualmente reunião da assembleia 

dos condôminos, na forma prevista na convenção, a fim 
de provar o orçamento das despesas, contribuições dos 
condôminos, prestação de contas, e, eventualmente, eleger 
um síndico ou o substituto e alterar o regimento interno.

A legislação civil também traz a obrigatoriedade da 
convocação de todos os condôminos para a assembleia, 
vinculando as suas deliberações aos quóruns para alguns 
casos específicos.

Em complemento, as convenções de cada condomínio trazem 
itens específicos para a realização de uma assembleia, elencando, a 
maioria das vezes, de forma taxativa, requisitos mínimos de elaboração 
de editais de convocação, bem como, como deverá ser feita a sua 
divulgação. Além dessas prerrogativas iniciais, as convenções ainda 
prescrevem como deverá ocorrer a assembleia geral dos condôminos e 
os procedimentos pós assembleia, como por exemplo a divulgação de 
ata e a necessidade ou não de registro em cartório.

Ao longo destes anos trabalhando na área condominial, me deparei 
com muitas assembleias que poderiam ter sido anuladas, pois se um 
condômino tivesse tido interesse de socorrer o judiciário, poderia ter 
conseguido facilmente uma sentença de anulação da assembleia, diante 
de vícios esdrúxulos.

Para se evitar um pedido de anulação de assembleia condominial, 
todos os procedimentos prescritos em lei e convenção, antes, durante 
e depois da mesma, devem ser fielmente seguidos, evitando-se assim 
que irregularidades aconteçam.

Como evitar que vícios ocorram numa assembleia?
	 •	 Antes da assembleia: prestar bastante atenção nas formalidades 

que devem constar no edital, verificar se existe particularidades 
na convenção e seguir rigorosamente cada uma delas, enviando o 
edital na forma ali prescrita a todos os condôminos;

	 •	 No dia da assembleia: verificar o quórum de instalação daquela 

Como Evitar que Vícios Ocorram 
numa Assembleia?

Marcela Gundim
 Advogada Condominialista;

Presidente Comissão de Direito Condominial da OAB 

São José dos Campos/SP ;

Instagram: @marcelagundim.

assembleia, seguir fielmente o 
quórum de votação dos itens 
constantes da ordem do dia, 
verificar as representações dos 
participantes não permitindo 
que condôminos inadimplentes 
votem, a não ser nos quóruns por 
unanimidade e não permitir que 
procuradores sem procuração 
possam votar, cumprir fielmente 

as formalidades prescritas na convenção quanto aos trabalhos 
da mesa e outras providências que porventura poderão existir na 
convenção ou legislação civil;

	 •	 Pós assembleia: verificar formalidades particulares de cada condomínio, 
as quais devem estar prescritas na convenção, cumprindo-se os prazos 
previstos para divulgação da reunião assemblear. 
Como se nota, a assembleia condominial é fundamental e de suma 

importância para a vida do condomínio, pois trata de órgão deliberativo 
que resolve quais serão os rumos a serem tomados por aquela comunidade 
condominial, razão pela qual, devem ser seguidas as suas formalidades.

Desta feita, como diz o velho ditado, é melhor pecar pelo excesso 
de zelo do que pela falta de cuidados. Seguir os procedimentos 
prescritos em lei ou convenção são primordiais para o sucesso de uma 
assembleia e para que seja preservada a vontade dos condôminos 
nas deliberações. Seguir as regras vale tanto para aquelas assembleias 

convocadas por síndicos, quanto aquelas 
convocadas por ¼ dos condôminos.
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São recorrentes as notícias sobre tragédias envolvendo 
desabamentos de edifícios mundo afora. O mais recente foi o 

edifício que desmoronou em Miami deixando 98 mortos. 
O primeiro ponto a ser analisado é se o edifício está dentro do 

prazo de garantia estrutural de 5 anos de construção ou se existem 
fatores externos para o acidente. Por exemplo, se for demonstrado 
pela perícia que a tragédia decorreu de falhas construtivas, a 
responsabilidade civil e criminal é da construtora. 

Todavia, se ficar comprovado que o desabamento ocorreu por 
conta da falta de manutenção preventiva ou corretiva, ou ainda, 
por obras, sejam na área comum ou em uma unidade privada, a 
responsabilidade civil e criminal passa a ser do representante legal 
do condomínio. 

O Código Civil, no artigo 1.348, prevê as obrigações do síndico 
e dentre elas, no inciso V, está previsto o dever de diligenciar a 
conservação e a guarda das partes comuns. 

A conservação e a guarda das partes comuns envolvem, além do 
dever de manutenção preventiva e corretiva de todas as áreas comuns, 
a obrigação de agir quando surgir qualquer indício de obra no interior 
de uma unidade privada.

É comum os condôminos pensarem que, em se tratando de uma 
unidade privada, estão livres para realizar qualquer tipo de obra ou 
reforma, sem se preocupar com os riscos que podem gerar para as 
estruturas da edificação.

É certo que se o morador realizar uma obra sem qualquer 
comunicação, gerando problemas, ele deve responder pelos seus atos. 
Outrossim, se for comprovada a omissão por parte do representante 
legal do condomínio, essa responsabilidade será compartilhada. 

Segundo a NBR/ABNT 16280/2014 (Reformas em Edificações), síndico 
e morador devem obedecer às exigências nela contidas. Obras ou reformas 
em apartamentos ou qualquer área comum do condomínio, somente 
podem ser executadas com autorização de um engenheiro ou arquiteto 
que apresente um projeto completo, onde contenha o plano das obras e/ou 
reformas e uma ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT.  

Desabamento de Edifício – Aspectos 

Jurídicos Quanto à Responsabilidade do Síndico

Dr. Luciano de Souza
Advogado - OAB/PR 79.171.

Formado em Direito pela UniBrasil Centro 

Universitário em 2007; Pós-graduado e especialista 

em Direito Contemporâneo com ênfase em Direito 

Público pela Universidade Positivo; Pós-graduando em 

Direito Imobiliário e Notarial pela Escola Superior da 

Advocacia.

É obrigatório contratar um responsável técnico, principalmente 
para obras que possam afetar a estrutura da edificação, em especial 
aquelas com remoção e aberturas de paredes ou que aumentem o 
peso da estrutura, como a construção de parede nova ou o uso de 
pedras. Além do conhecimento técnico para avaliar a possibilidade e 
a melhor forma de realizar a alteração, tais profissionais assumem a 
responsabilidade por qualquer dano decorrente da obra. 

O síndico é o responsável pelas manutenções e obras nas áreas 
comuns e por fiscalizar as obras nas unidades privadas. Após receber 
o plano de obra e/ou reforma, irá analisar e responder se autoriza ou 
não a obra ou se precisa de algum laudo complementar. Se autorizado, 
deve o síndico visitar o local periodicamente para analisar se está tudo 
de acordo com o plano apresentado e, ao final da obra, realizar uma 
última vistoria. 

Por todo o exposto, é primordial que o síndico tenha uma boa 
administradora que ofereça todo esse suporte sobre as manutenções 
preventivas e corretivas. Além desse amparo técnico feito pela 

administradora, ele deve estar muito bem 
orientado juridicamente, evitando ser 
responsabilizado civil ou criminalmente, 
dependendo das situações.

Acompanhe nas nossas redes sociais, 
acesse cmbaiak.adv.br ou leia o QR Code e 
fique por dentro!
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O Código Civil claramente prevê que é direito do condômino votar 
e participar das assembleias ( Art. 1.335, III).

A confusão surge quando alguns entendem que ainda seja aplicável 
a previsão da Lei 4.591/64 que permitia a participação do inquilino (art. 
24, p.4o), no caso de ausência do condômino-locador. 

No entanto, com a entrada em vigor do Código Civil essa previsão 
legal perdeu validade, já que o assunto foi tratado de forma específica, 
sendo, direito do condômino VOTAR E PARTICIPAR, logo, excluiu a 
possibilidade de o inquilino participar diretamente.

Alteração Legislativa
Inicialmente a lei 4.591/64 não tratava sobre direito do inquilino 

participar e votar em assembleia geral de condôminos.
A primeira alteração legislativa veio com a Lei de Locações 

Urbanas, que introduziu o Parágrafo 4º, na redação do artigo 24 da Lei 
4.591/64:

“§ 4° Nas decisões da assembleia que envolvam despesas 
ordinárias do condomínio, o locatário poderá votar, caso o condômino 
locador a ela não compareça.   (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.245, de 
18.10.1991)”.

Posteriormente, após alguns anos, surgiu a Lei nº 9.267/96, 
dando nova redação ao §4º do mesmo art. 24 da Lei nº 4.591/64, 
disciplinando que:

“nas decisões da assembleia que não envolvam despesas 
extraordinárias do condomínio, o locatário poderá votar, caso o 
condômino-locador a ela não compareça”.

 A mudança apesar de sutil, ampliou as possibilidades de 
participação e voto ao locatário, já que, conforme Art. 23 da Lei 
8.245/91 é obrigação do locatário “pagar as despesas ordinárias 
de condomínio”.

Portanto, a ausência do condômino na assembleia permitia 
ao inquilino votar matérias importantes, como eleição de síndico 
ou sorteio de vagas de garagem, bem como nas questões 
administrativas, exceto quanto as assembleias que resultassem 
em taxas extras.

Inquilino Pode Participar das 

Assembleias de Condomínio?

Morgana Schoenau
Advogada e Consultora Condominial.

Previsão Específica No Código Civil
O novo Código Civil (CC - Lei Federal n° 10.406/02) entrou em 

vigor em 11/01/03.
A parte da Lei nº 4.591/64 que tratava do condomínio foi 

derrogada, isto é, seus vinte e sete artigos iniciais foram substituídos 
pelos arts. 1.331 a 1.358 do novo Código Civil.

Assim a Lei nº 4.591/64 continua em vigor apenas na parte 
referente à incorporação imobiliária, instituto que não foi abrangido 
pela nova lei.

Apesar que, há entendimento de manutenção e aplicabilidade em 
alguns poucos artigos que tratam de assuntos não regulamentados 
especificamente pelo CC, tais como conselho consultivo e quórum de 
unanimidade para alteração da fachada por condômino.

Ocorre que, a possibilidade do locatário comparecer e votar nas 
assembleias foi extinta, pois o referido dispositivo legal sofreu alteração 
com a entrada em vigor do novo Código Civil (CC), Lei nº 10.406/2002, 
que dedicou um capítulo inteiro (artigos 1.331 a 1.358) a tratar das 
relações no condomínio edilício.

Atacando diretamente a situação do locatário, o CC derrogou o 
§4º do art. 24, que permitia que inquilino participasse das assembleias 
e votasse, no caso de ausência do condômino locador.

Sendo assim, não se aplica mais a disposição da participação direta 
do inquilino nas assembleias, salvo com procuração, com poderes 
específicos para aquela ordem do dia.

Isto porque, o Código Civil adotou uma postura que privilegia 
o direito à propriedade, determinando 
direito de voto somente ao condômino/
proprietário (e a eles equiparados pela lei 
civil) de acordo com o art. 1.335.
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Assunto bastante controvertido e muito nebuloso é o da 
alteração de fachada nos condomínios. Controvertido em 

especial quanto ao quorum para aprovação de alterações e nebuloso 
porque nem sempre é possível discernir o que configura realmente 
alteração de fachada.

Neste artigo vamos dar alguns exemplos que são mais recorrentes 
em condomínios residenciais e a forma de lidar melhor com eles.

Antes disso, é preciso destacar que o Código Civil é quem regula 
toda a matéria, no art. 1336, III.

Pode parecer simples de entender se falarmos de pintura da 
fachada externa de uma unidade com outra cor, construir uma sacada 
num dos quartos ou, ainda, trocar ou pintar as janelas de outra cor.

Mas, e quando falamos sobre envidraçamento de sacada, toldos, 
cortinas, pontos extras de ar-condicionado, vasos, iluminação, 
paisagismo etc.?

Não existe uma resposta certa para todos os casos. Tudo 
dependerá do condomínio e da convenção de cada um.

Por exemplo, ao pretender fechar a sacada com vidros, é 
preciso, primeiro, que o condômino pergunte ao síndico quais são os 
procedimentos para essa finalidade. 

Muitas construtoras já trazem a previsão na convenção sobre 
a possibilidade ou não do fechamento das varandas/sacadas com 
vidros e cortinas. Se a construtora já previu, o condomínio deve 
aprovar – numa assembleia com quorum de maioria simples – apenas 
o padrão (quantas folhas de vidros, qualidade, insufilm, cortinas 
etc.). Do contrário – se a construtora não previu essa possibilidade, o 
condomínio terá de contratar um laudo de engenheiro para verificar o 
cálculo estrutural a fim de se avaliar se o prédio suportaria o peso dos 
vidros se todos os condôminos instalassem.

Está aí um problema. Se a construtora não previu na convenção, a 
instalação desses vidros configuraria alteração de fachada? 

Alguns juízes têm entendido que não, se tratar apenas de vidros 
translúcidos (transparentes), que não interfira nas características 

O Que Configura Alteração de 
Fachada?

Dr. Marcio Spimpolo
Advogado Especialista em Direito Condominial

Professor e Coordenador da Pós-Graduação de Direito 

e Gestão Condominial da FAAP.

harmônicas do prédio, podendo 
ser aprovado apenas o modelo 
com maioria simples numa 
assembleia. Outros, que sim e 
o quorum para essa alteração 
seria o 2/3 dos condôminos.  
Uma terceira corrente permite 
tal alteração somente com a 
unanimidade dos condôminos. 

Por quê? O aparente 
radicalismo no quorum é que muitos prédios podem ter um projeto 
arquitetônico assinado por arquiteto que detém os direitos autorais 
sobre ele. Diante disso, se não houve previsão na convenção, deve-se 
proceder a uma consulta com o arquiteto e a construtora, e, somente 
depois disso poderia o assunto ser deliberado numa assembleia.

O grande dilema dessa e de qualquer outra alteração de fachada 
reside mesmo no quorum para a sua aprovação. Em condomínios com 
poucos apartamentos, até pode-se pensar na possibilidade de 2/3 e 
em raros casos, a unanimidade. Mas ao falarmos sobre os modernos 
condomínios-clube, de centenas de unidades, essa tarefa torna-se 
impossível. E é exatamente por esta razão que muitos juízes têm 
flexibilizado o quorum.

Diante de tudo isso, a ideia é que no momento que o 
condômino pretender efetuar qualquer modificação de fachada, 
o síndico deverá consultar um advogado especialista de sua 

confiança e apresentar o caso para estudo. 
O condômino jamais deve efetuar qualquer 
alteração sem antes ter o aval expresso do 
síndico, sob pena de ter de desfazê-la.
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Com certeza você já ouviu falar em Indústria 4.0 e está 
acompanhando o movimento dos Condomínios neste sentido.  

Mas afinal o que é isso? 
Muitos falam que esta é a nova Revolução Industrial, a inserção 

de tecnologia de ponta para controle de tudo que é feito dentro do 
chão de fábrica. Desde uma administração transparente, controle 
de funcionários, manutenção, insumos, gargalo de produção até 
equipamentos autônomos.

Nos condomínios esta nova tendência começou a surgir em 
2010 com o objetivo de trazer além de segurança e conforto, 
facilidade aos moradores. E a cada ano vem crescendo, 
especialmente com o início da pandemia.

Assembleias passaram a ser virtuais, alguns condomínios passaram 
a se comunicar com condôminos através de plataformas. O síndico, 
além de ser ético e transparente, passou a ter um papel de gestor e até 
mesmo de coaching para lidar e minimizar conflitos, além de claro, ter 
resultados e apresentá-los claramente a todos. Há ainda os mercados e 
até mesmo gestão de entregas.

Tudo isso e muito mais é possível, graças ao IOT (Internet of 
Things), ou passando para o português, Internet das Coisas, que é 
toda a tecnologia embarcada em equipamentos que os tornam mais 
eficientes e inteligentes. Um exemplo muito comum e que não nos 
damos conta são os celulares, que graças a sua popularização tem 
tornado a tecnologia mais barata e acessível.

Hoje fala-se muito em portaria virtual, mas o Condomínio 4.0 
vai muito além disso. O síndico pode ter a sua mão o controle 
completo do condomínio. Esta tecnologia permite que seja feita uma 
manutenção preditiva, ou seja, antes mesmo de algo realmente quebrar 
ou parar de funcionar o síndico é avisado e toma ações preventivas, o 
que torna a manutenção mais barata e efetiva. 

Agora você deve estar se perguntando como isso é possível? 
Sensorizando todos os equipamentos. A sensorização tira o fator 

humano e deixa que a tecnologia, o IOT faça este trabalho, o que 
diminui o custo com manutenção e evita erros humanos. Os sensores 

Condomínio 4.0

são programados 
para perceberem e 
relatarem qualquer 
alteração no 
funcionamento 
de todos estes 
equipamentos, 
desde falta de óleo a 
qualquer diferença na 
frequência do motor.

Há ainda sensores de controle de acesso para controlar quando 
portas são abertas, sensores de iluminação, ambientação, controle de 
tomada de abastecimento de carros elétricos, motores, elevadores, 
bombas de piscina, motores de garagem, caixa de água, bomba 
de recalque, climatização e muito mais. Tudo que possa fazer do 
Condomínio um local mais seguro e eficiente.

A sensorização é uma solução criada para facilitar a vida das 
pessoas e ajudar na economia de custos, ou seja, caixa para o 
condomínio e facilidade para os síndicos, possibilitando que promovam 
uma gestão condominial mais eficaz e estratégica.

Ele permite realizar o acionamento de praticamente todos os 
componentes eletrônicos remotamente, controle este feito por meio 
de aplicativo de celular ou central de monitoramento remoto.

Você deve estar pensando que toda esta facilidade deve custar 
uma fábula, mas posso te garantir que muitas delas custam bem 

menos do que você imagina.  E os benefícios 
tanto de economia, como de manutenção são 
enormes e vão tornar o seu condomínio mais 
eficiente e sustentável.

Marco Aurélio Souto
Diretor de Operações e Aplicações Max Eficiência 

Energética;

Palestrante e Produtor de Conteúdo Mais que Eficiência.
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Proibição e Skate são duas palavras que comumente andam juntas 
em regramentos de condomínios brasileiros. Por décadas, o 

esporte foi em grande parte vetado e até motivo de discórdia entre 
vizinhos, mas a situação tem mudado.

A prática não só conquistou mais reconhecimento, chegando 
até às Olimpíadas, como vem ganhando espaços dentro de 
empreendimentos e virou um atrativo para moradores e de 
diferentes idades.

A dona de casa Alana Rodrigues Sales, de 31 anos, conta, por 
exemplo, que o filho João Guilherme, de 13, começou a praticar skate 
há três meses, quando a família se mudou para um edifício com pista. 
“Eu acho bom porque tirou ele do celular”, brinca. O garoto, a mãe 
conta, ficou acordado até de madrugada para acompanhar o skate 
nas olimpíadas. Ele pratica a modalidade quase exclusivamente no 
condomínio, com vizinhos. “Se deixar, fica 24 horas”, conta a mãe.

Com as Olimpíadas os olhares se voltaram para o Skate
Há quase 30 anos no mercado de espaços para a prática desta 

modalidade, o arquiteto e skatista George Rotatori vê diversificação de 
interessados, incluindo representantes das classes média e alta. “É um 
despertar. O público está crescendo naturalmente, e isso tem reflexos 
em todos os lugares, nos condomínios, nos clubes. Estão abrindo 
escolinhas…”, explica. “Com as olimpíadas, o mundo voltou os olhares 
para o skate definitivamente, como se as portas de todo o planeta 
fossem abertas para ele entrar. Como um dia o grafite saiu das ruas e 
foi para as galerias. É um ‘superpasso’. Dos anos 80 para cá, ele viveu 
muitos movimentos”.

Um exemplo é um projeto que Rotatori participou para um novo 
condomínio entregue no Brás, no centro expandido de São Paulo, no 
segundo semestre do ano passado. A pista de skate foi desenhada para 
atender tanto iniciantes quanto praticantes já experientes, com uma 
diferença de altura que vai de 30 centímetros a 2 metros.

 Coordenadora de Desenvolvimento da incorporadora Gamaro, a 
arquiteta Maria Carolina Altheman Pierini explica que a pista foi pensada 
para atender todas as idades, como costumeiramente ocorre com 

Skate Ganha Pistas e Espaço 
Exclusivos nos Condomínios

piscinas. “Colocamos em um espaço afastado das áreas privativas (para 
reduzir problemas com ruído)“, comenta.

Novos empreendimentos incluem pista de skate
Coordenadora da construtora Porte, Nádia Bigliassi avalia que 

mesmo empreendimentos que detinham área suficiente antes 
não englobavam o skate. Mas isso tem mudado. Um dos projetos 
mais recentes da empresa incluiu um espaço para a prática, após a 
identificação de que ele poderia atrair o público jovem adulto. “O 
carro-chefe é a academia, a quadra poliesportiva e, agora, o skate”.

A situação se repete em outras empresas. Para um condomínio 
que começará a ser construído no ano que vem na zona sul paulistana, 
a MAC Incorporadora incluiu uma pista de skate pela primeira vez em 
pelo menos dez anos, afirma Andrea Possi, diretora de incorporação. 
Proprietário da empresa de construção de pistas Skate Center, 
Edson Tuffi Junior conta que a demanda não é somente de novos 
empreendimentos, mas também de condomínios já existentes. Por 
vezes, a medida é vista como uma forma de organizar a prática, a fim 
de evitar conflitos, incidentes e afins. “Com a pandemia, chegou a parar 
(a demanda), mas voltou a ficar bombado de novembro para cá”.

Fonte: www.terra.com.br/noticias/brasil/cidades
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Recentemente, o mundo acompanhou 
a realização de mais uma edição das 

Olimpíadas. Em Tóquio, atletas das mais 
diferentes modalidades esportivas colocaram 
em prática seus treinamentos para tentar 
superar os adversários, conquistar um lugar 
no pódio e até mesmo superar recordes. Um 
evento que deixa um aprendizado e legado de 
superação e conquista, não só para o esporte, 
como também para outras áreas profissionais.

Nesse sentido, uma maratona se 
assemelha muito a carreira profissional. 
Trata-se da mais tradicional modalidade esportiva nas Olimpíadas. 
Prova longa, com mais de 42 quilômetros a serem percorridos, e que 
exige do atleta características como foco, resistência e planejamento.

Não basta apenas correr. É preciso planejar intensidade, 
velocidade das passadas, momentos em que se deve acelerar e 
momentos em que se deve controlar para que o gás não falte antes de 
se cruzar a linha de chegada. Isso tudo envolve estratégia.

A resistência, por sua vez, é construída com muito preparo. 
Somente com o treino e estudo nesse tipo de atuação é que se 
aperfeiçoa o atleta e o torna resistente, como demanda o esporte. Já o 
foco é a característica essencial, que ajuda o maratonista a não desviar 
a atenção e seguir totalmente alinhado ao seu propósito de vencer.

O estudo, o preparo, o foco pleno naquilo que se almeja, 
bem como a resistência e a estratégia para superar os obstáculos 
que surjam durante o trajeto, são características que trazem a 
excelência ao profissional, qualquer que seja a carreira, tornando-o 
diferente dos demais.

A semelhança da carreira de um atleta e de um síndico 
Assim como acontece na maratona, em que os atletas de 

alto desempenho formam o chamado pelotão de elite, em toda 
carreira, inclusive na carreira de Síndico, há os profissionais 
que lideram. Que elevam a qualidade para novos patamares e 

Maratonistas e a Carreira Profissional

Ricardo Karpat
Diretor da Gábor RH e do Certificado 

Síndico 5 Estrelas.

se distanciam de tantos outros que, não 
tão preparados, menos resistentes e com 
menos estratégia, desistem e deixam de 
lutar para alcançar o que desejam.

 Já na maratona, há aqueles corredores 
que desistem no meio do caminho, sem 
completar a prova, ou ainda aqueles que 
simplesmente completam o percurso, porém, 
sem preocupação com o desempenho, com a 
superação de marcas ou maiores pretensões.

A semelhança no universo esportivo 
e profissional, está na questão de como a 

pessoa quer se projetar. Permanecer na zona de conforto, ou estar na 
liderança junto ao pelotão de elite? 

Todos nós sabemos que não se trata de uma seleção fácil, mas de 
uma escolha absolutamente pessoal. Em minha trajetória, por exemplo, 
optei sempre pertencer ao pelotão de elite. Mais além, mesmo dentro 
deste pelotão, não me satisfaz apenas pertencer ou ganhar, busco 
sempre a superação, a inovação e, sempre que possível, marcar meu 
nome na área que atuo, fazendo a diferença, com muito foco, muito 
planejamento e muita estratégia. Como um verdadeiro maratonista, 
dentro do nosso universo Condominial. 

E você, onde se vê? Qual grupo almeja pertencer? Reflita, decida, 
sonhe e busque sua realização.

Aqui, deixamos uma homenagem aos atletas medalhistas olímpicos 
e aos Síndicos Certificados 5 Estrelas, bem 
como a todos que sonham alto, que desejam 
fazer parte do pelotão de elite dentro de sua 
área de atuação, preparando-se para liderar e 
fazer a diferença!
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Muitos condomínios mantêm a terceirização de seus serviços, 
sendo responsabilidade DIRETA quando o funcionário é 

contratado pelo condomínio e INDIRETA quando via empresa 
terceirizada, podendo ser tomada como subsidiária.

Neste aspecto de vínculo trabalhista ou na terceirização, os 
condomínios devem fazer sua parte e se resguardar quanto a possíveis 
passivos trabalhistas no que diz respeito, também, as formas de 
violência no ambiente laboral.

Aborda-se aqui a violência psicológica e sexual, que estão, infelizmente, 
frequentes no ambiente de trabalho – claro, não só às mulheres, mas 
abordando o tema, fixa-se a abordagem feminina neste artigo.

As mulheres vêm 
conquistando cada vez mais 
espaços na esfera produtiva, 
mas infelizmente, no ambiente 
laboral, é comum presenciar 
certas atitudes agressivas que 
decorrem desses preconceitos 
ainda existentes contra a mulher. 
Fazendo com que muitas 
empresas sofram reclamatórias 
trabalhistas, e sendo condenadas a indenizar suas ex funcionárias por 
assédio sexual, moral entre outras modalidades.

Importante que o condomínio como empregador ou tomador de 
serviços, conscientize seus funcionários, fornecedores, frequentadores 
e moradores, a respeito destas situações, para além do respeito ser 
primordial, evitarem este tipo de prática.

Ressalta-se, entre as violências no trabalho, a mais frequente, ainda 
é o Assédio Sexual, que nada mais é que uma ação em que a vítima 
(funcionária ou funcionário), acaba sendo intimidada com incitações 
sexuais inoportunas. 

De forma geral é um constrangimento com conotação sexual 
no ambiente de trabalho, em que, o agente utiliza sua posição 
hierárquica superior.

Violência Contra Mulher na Prestação de 

Serviços – Quais  Cuidados o Condomínio Deve Manter?

Dra. Tatiane Cristina Dionízio
 Advogada atuante em Direito Condominial a quase 10 

anos, especialista em Direito Empresarial e Direito Civil 

pela Academia Brasileira de Direito Constitucional.

De acordo com a indicação do Tribunal Superior do Trabalho, 
em 2019, o assédio sexual esteve presente em 4.786 processos na 
Justiça do Trabalho.

O assédio sexual é uma realidade, e vem acontecendo em duas 
categorias como aponta o citado Tribunal:
	 •	 Por chantagem, quando a aceitação ou a rejeição de uma 

investida sexual é determinante para que o assediador tome uma 
decisão favorável aquela relação no trabalho;

	 •	 Por intimidação, quando abrange todas as condutas que resultem 
num ambiente de trabalho hostil, de intimidação e humilhação.
Os condomínios devem se resguardar e conscientizar, já que é dever 

como empregador ou tomador, promover a gestão racional das condi-
ções de segurança e saúde do trabalho. Assim, além de ter como lógica o 
respeito a todos, também, para que se evite passivos trabalhistas e a res-
ponsabilidade do condomínio seja atingida, cabe ao Síndico como repre-
sentante condominial, zelar pelo ambiente e coibir o abuso de poder nas 
relações de trabalho, tomando medidas para impedir tais práticas. 

CUIDADO: além de gerar passivo trabalhista à empregadora e ao 
condomínio o assédio sexual é CRIME, definido no artigo 216 - A do 
Código Penal: “constranger alguém com o intuito de obter vantagem 
ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição 
de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de 
emprego, cargo ou função”. A pena é de detenção de um a dois anos.

Na justiça do trabalho, a vítima pode obter a rescisão indireta 
com direito de receber aviso prévio, férias e 13º salário proporcional, 

FGTS com multa de 40%, etc. Ainda, se 
caracterizado o dano, também, a indenização 
para reparação.
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O Livro de Ocorrência, em suma, é um documento de registro 
de fatos e rotinas de um condomínio e que tem valor jurídico. 

Trata-se do registro de eventos e informações relevantes sobre o que 
aconteceu no turno de determinado colaborador. A padronização da 
forma de registrar os dados vai dar resposta ao que precisa ser feito, 
além de esclarecer os acontecimentos. 

Mas, afinal de contas, o que deve constar nos relatos 
do livro de ocorrência?

O relato se inicia com o lançamento da data e horário do início 
do serviço. O nome completo do colaborador e seu cargo dentro do 
condomínio. Além disso, deve constar a declaração de ciência das 
informações contidas no relatório do turno anterior e outra afirmando que 
verificou todos os materiais do posto e que estes estão em ordem. Vale 
lembrar que o livro deve ser preenchido com letras de forma e legíveis.

Os itens que devem constar no relato são: defeito ou quebra, 
ordem recebida, pendência, constatação e ocorrência. A sequência de 
dados deve ser escrita diariamente, tendo ou não o fato gerador. Se 
não houver fato gerador, o colaborador deve escrever “sem novidade” 
na frente do item.

No item defeito ou quebra, a pessoa deve indicar os fatos 
relacionados aos equipamentos de segurança. Desse modo, 
mencionando qual o equipamento, a quem comunicou o evento e 
outras providências que adotou. 

O tópico ordem recebida deve ser utilizado para aquelas 
determinações de curto prazo. Mencionando quem deu a ordem e o 
que deve ser feito. Esta prática evita o esquecimento e evidencia o 
cumprimento da deliberação. Por exemplo, se a ordem for para ser 
cumprida durante o final de semana, ela deve ser reproduzida em todos 
os relatórios desse período. 

Já o item pendência está relacionado àquilo que deveria ser feito 
durante o turno do serviço, porém, por algum motivo, não foi realizado. Por 
exemplo, a encomenda não foi entregue pois o morador estava viajando.

O ponto constatação, por sua vez, está relacionado a uma verifi-
cação ou uma informação relacionada a um fato que demanda de uma 

Qual a Importância do Livro de 
Ocorrências?

Wlauder Robson
Doutor em ciências policiais de segurança e 

especialista em segurança de condomínios. 

ação de manutenção. Por exem-
plo, um condômino informou à 
portaria que a lâmpada do hall de 
serviço está queimada. 

No item ocorrência, o tópico 
deve conter o relato resumido do 
evento. Na área de ocorrências 
as seguintes perguntas devem ser 

respondidas: quando? onde? quem? e, por fim, como o fato aconteceu.
Ao final da confecção do relato o colaborador tem que assinar e 

fazer dois riscos horizontais. Deve ficar claro ao colaborador que ele 
não deve deixar espaços em branco no livro de ocorrência.

Para facilitar a reprodução desta rotina o especialista recomenda 
que o modelo de preenchimento do relatório deve ser colocado na 
contra capa do livro. O zelador deve ler o livro de ocorrências e o 
colaborador deve ser orientado para que, na quebra ou defeito de um 
equipamento, essa informação seja divulgada de forma rápida. 

O síndico deve fiscalizar esporadicamente se o livro está sendo 
preenchido de acordo com o padrão. Com 
essa ação, ele garante que a sua gestão está 
sendo contínua e efetiva. 

Vale ressaltar que estas orientações 
e outras estão disponíveis em 5 vídeos no 
YouTube: LIVRO DE OCORRÊNCIAS: COMO 
PREENCHER CORRETAMENTE.  Wlauder 
Robson reforça que eles foram desenvolvidos 
para servir de suporte ao treinamento dos 
colaboradores, bem como o modelo de 
preenchimento pode ser obtido por meio 
deste QR Code.  Confira!
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Muitos síndicos me relatam o quanto estão desgastados com o 
cargo, como as pessoas lhes consomem ou lhes tratam mal. É 

um consenso que tanto a parte administrativa como a execução das 
tarefas não esgotam, mas sim o relacionamento com as pessoas.

Estamos na era do imediatismo, dos direitos (nunca deveres), do 
individualismo. Nesse conceito, as pessoas passam por cima do síndico, 
achando que ele está ali 24 horas para lhes servir. Dentre os abusos 
podemos listar: contato com o síndico em horários impróprios para tratar 
de assuntos superficiais, exigir ações que não competem ao síndico, 
tratamento desrespeitoso, ofensas e, em casos extremos, agressão física.

O síndico pode e deve impor limites para tornar seu mandato 
saudável e sustentável. Algumas medidas simples que listo a seguir 
podem auxiliar.

Não seja um escravo do whatsapp!
Defina os seus horários para atendimento, deixando claro que fora 

desses horários você só atenderá emergências. Se receber contato 
fora desses parâmetros, respeitosamente, diga que não pode falar no 
momento e que pode lhe retornar no dia seguinte.

Não seja um escravo do whatsapp! Deixe claro que responderá 
quando possível. Cuidado com grupo de condomínio, defina uma 
etiqueta de conduta para o mesmo. Se possível, tenha um grupo no 
qual somente você possa postar ou utilize lista de transmissão. A 
função do grupo deve ser informar não criar polêmicas e intrigas.

Você Sabe Impor Limites?

Cristina Oliveira
Atendimento ao Cliente.

Krieger Assessoria Contábil e Condominial.

Síndico não é empregado do condomínio, mas gestor!
Reclamações, sugestões, recursos e quaisquer tratativas devem 

ser realizadas por escrito. Isso evita pessoalidade e deixa tudo 
documentado.

Limite-se a agir dentro da legislação, convenção e regimento 
interno. Quando possível, priorize lembrar os condôminos das 
principais normas através de circulares. Se precisar, notifique 
formalmente, não interpele o condômino pessoalmente.

Síndico não é empregado do condomínio, mas gestor! Não faça 
serviço que é dos funcionários ou prestadores de serviços.

Lembre-se que pode contar com o Conselho e Assembleia
Não se envolva emocionalmente com as ocorrências e não 

carregue tudo sozinho. Há situações que você poder levar para o 
conselho ou para a assembleia. 

Sempre trate as pessoas com cortesia e 
atenção, mesmo aquelas que parecem não 
merecer. É difícil tratar mal quem não perde a 
compostura! Contudo, se as coisas passarem 
do limite, acione as autoridades.
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As normas tributárias não trazem redações simples, 
de fácil interpretação. Por outro lado, isto não isenta 

os condomínios do cumprimento das obrigações fiscais e 
tributárias. Sim, condomínios pagam tributos, uma vez que 
contratam empresas de limpeza, pessoas físicas etc.

A Receita Federal e a Previdência Social dispõem de 
mecanismos de cruzamentos de informações que estão cada 
vez mais precisos. A partir de junho de 2021 os condomínios passaram 
a ser obrigados à entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais, a EFD-Reinf, em complemento ao eSocial. 

Porém não estamos falando de uma obrigação nova, e sim, uma 
nova declaração. Antes desta declaração, a análise das notas fiscais 
com retenções (antecipações) de tributos já estava e continua em 
vigor, e eu como Auditora Contábil Condominial, infelizmente vejo 
continuamente a falta de análises e o correto pagamento de tributos. 

Dessa forma, o papel da Auditoria é constatar não conformidades 
via documentos e fazer recomendações do que precisa ser feito; este 
papel é muito diferente da atuação da Receita Federal, que é quem 
fiscaliza o cumprimento da Legislação. 

Antes a Receita Federal contava com fiscais, de fato um pequeno 
contingente para fiscalizar os condomínios, contudo, desde a instalação 
do SPED - Sistema Público de Escrituração Digital em 2007, a Receita 
Federal passou a contar com “fiscais digitais”, no cruzamento de 

Condomínio Têm Cumprido Obrigações 
Tributárias?

informações de quem presta o serviço 
(empresa de limpeza) e de quem toma o 
serviço (tomador dos serviços - o condomínio), 
através do envio das Declarações fiscais.

Quando o condomínio não dispuser de 
Auditoria Preventiva mensal é recomendado 
que tenha pelo menos uma Auditoria Tributária 

anualmente, haja vista, se houver erro de retenção de tributos e/ou de 
declarações (nem que seja de uma empresa), o condomínio já terá em 12 
meses, 12 erros na nota fiscal, além da necessidade do acompanhamento 
das alterações das Legislações.

É importante verificar o escopo dos serviços com a Contabilidade/
Administradora, pois, condomínios são obrigados por Lei a cumprir as 
obrigações tributárias e não é porque as contas estão aprovadas e as 

certidões foram emitidas, que o condomínio 
está em conformidade nesta área, que necessita 
de verificação (auditoria), uma vez que quem 
executa, (contabilidade/administradora), não 
devem auditar o seu próprio serviço.

Michele Lordelo
Auditora - CEO do Grupo Lordelo;

Idealizadora do “Pograma Capacitar”. 
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No Distrito Federal (Asa Norte) três estabelecimentos comerciais 
de um condomínio terão que retirar ou readequar placas de 

publicidade que estão invadindo parte das janelas do primeiro andar do 
referido prédio. 

A inicial da ação trouxe o fato de que os estabelecimentos 
comerciais  (condôminos do local), ao fazerem uso de placas de 
publicidade, invadiram espaços das janelas do primeiro andar do 
edifício, desrespeitando o limite de altura nas placas publicitárias. 
Assevera que o mau uso ocasiona impedimento de abertura 
completa das janelas, circulação do ar e luminosidade das 
unidades do primeiro andar.

O condomínio notificou os proprietários para a adequação 
e já chegou a multá-los, mas o problema não foi resolvido. Os 
estabelecimentos comerciais alegaram que fazem uso das placas há 
mais de 13 anos e negaram que as mesmas estejam invadindo área 
comum ou dificultando o uso dos condôminos do primeiro andar do 
edifício. Afirmaram que as placas estão de acordo com as normas legais 
e da convenção do condomínio.

No caso em questão, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios confirmou a sentença, que havia analisado os vídeos da 
inspeção judicial realizada (prova determinante para comprovar as 
alegações do condomínio), foi possível verificar que a altura das placas 
instaladas ultrapassa a altura das janelas do primeiro andar.

Placas Publicitárias - Invasão de 

Áreas Comuns X Normas do Condomínio

Henrique Castro
 Advogado, professor universitário, Secretário-geral 

Adjunto da Comissão de Direito Condominial da 

OAB/DF, Membro da Comissão Especial de Direito 

Condominial do CFOAB e Coordenador Pós em Gestão 

e Direito Condominial da UNEPOS.

A juíza na sua sentença ressaltou que, mesmo que as placas não 
impeçam a abertura das janelas, há prejuízo para a iluminação dos 
imóveis e para ventilação, pois há obstrução parcial.

Além disso, a juíza que proferiu a sentença salientou que é dever 
dos condôminos de dar às suas partes a mesma destinação que 
tem a edificação, e não as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, 
salubridade e segurança dos possuidores, ou aos bons costumes. 
Sentença confirmada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e processo ainda pendente de recurso. Fonte: TJDFT 
Número: 0701370-37.2019.8.07.0001.

O citado caso só reforça quão é importante o cumprindo das 
regras condominiais e a constante diligência dos síndicos no seu papel 
de cumprir e fazer cumprir a convenção e regimento interno. Assim, 
sejam atentos senhores (as) síndicos (as) e sempre se apoiem nos 

suportes especializados (jurídico, contábil, 
engenharia e administrativo).
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O número de brasileiros com idade igual ou superior a 60 anos é 
de 29,9 milhões, segundo dados da pesquisa World Population 

Prospects, das Nações Unidas, de 2020. Esse estudo ainda apresenta 
dados sobre a estimativa de idosos para o ano de 2100. De acordo com 
a organização, serão mais de 72,4 milhões de brasileiros com esse perfil 
no fim do século. Dessa forma, é necessário levantar a discussão sobre 
a oferta de qualidade de vida para essas pessoas no Brasil de hoje. 

Em busca de melhor qualidade de vida e tranquilidade, muitos 
idosos buscam condomínios para residir. O fator acolhimento e a 
sensação de coletividade atrai essas pessoas. Como é o caso da dona 

Dilce Cesa Rovaris, 
ela conta o que a 
levou a morar em 
condomínio:

“É bom morar 
aqui porque se 
precisar bater na 
porta do vizinho ele 
ajuda. Ele socorre. 
Tenho uma boa 
amizade com os 
vizinhos e com a 
síndica. Aqui sinto 

A Perspectiva dos Idosos 
Dentro dos Condomínios

que uns cuidam dos outros. Isso não aconteceria em outro lugar”.
Dilce complementa argumentando que prefere morar em 

condomínio pela questão da organização também. Ela frisa que 
no ambiente condominial “sempre está tudo muito limpinho”. 
Organização e segurança são pilares que norteiam a escolha de alguém 
para morar em um condomínio. Por isso, são tão visados pelas pessoas 
da melhor idade.

Além da dona Dilce, conversamos com síndicos e a secretaria 
responsável pelos idosos em Balneário Camboriú, para entender quais 
são as iniciativas focadas para essas pessoas.

Para Juliethe Nitz, Secretária Municipal da Pessoa Idosa, existe uma 
grande responsabilidade por meio dos condomínios com esses moradores:

“Cabe ao síndico procurar saber se o idoso reside sozinho e 
contatar a família em caso de situação de risco. Se não houver família, a 
administração deve registrar um boletim de ocorrência caso haja alguma 
situação de risco ao idoso, ou ele esteja em situação de vulnerabilidade”.

Sandra Holz é síndica profissional, e comenta que, nos 
condomínios que já trabalhou, estima que de 30% a 40% das pessoas 
são idosas. Ela conta que é necessário identificar sinais para verificar o 
bem-estar dessa pessoa. Segundo ela:

“Quando o idoso mora sozinho, não tem ou não possui familiares 
próximos, eu oriento minha equipe a estar atenta. Se o idoso está 
ausente das rotinas, como muito tempo sem sair do seu apartamento 
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para fazer caminhada, tomar 
sol ou até mesmo na saída para 
transportar seu lixo, não é um 
bom sinal”.

Nestes casos, a síndica 
explica que toma a atitude de 
interfonar, telefonar, ou, se não 
houver sucesso, ir até a unidade 
para se certificar sobre o que está 
acontecendo. 

Sobre esse tema, o síndico 
Rafael Weiss, também comenta 
que existe uma preocupação 
com esses moradores. Ele narra 
que já chegaram até ele casos 
de abandono.“Já tivemos casos 
assim. É bem complexo, pois a 
família não está nem aí e você 
não tem os contatos de ninguém. 
Eles realmente estão sozinhos. 
Nestes casos, buscamos as autoridades competentes do município. 
No ocorrido, o  Programa Abraço, do município, foi uma excelente 
alternativa para nos ajudar”. 

O Programa Abraço é uma importante política pública de 
atenção aos idosos. A iniciativa de acolhimento oferece assistência 
social, atendimento psicológico e orientação jurídica aos vulneráveis. 
A secretaria Juliethe ainda aponta que Balneário Camboriú é 
reconhecida como Cidade Amiga do Idoso, pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS).

“Hoje, nossa cidade é uma das poucas cidades 
brasileiras com uma secretaria voltada exclusivamente 
para assegurar os direitos sociais da pessoa idosa e 
promover a sua autonomia e participação efetiva na 
sociedade. Balneário está repleta de atividades para essas 
pessoas como aulas de dança, pilates, alongamento 
e fortalecimento muscular; informática, palestras 
motivacionais, informativas e etc”. 

Além das ações propostas pelo município, é 
importante que os condomínios também ofereçam 
condições para auxiliar na qualidade de vida dessas pessoas. 
O acolhimento é super importante. Rafael ressalta que no 
condomínio em que administra, “cerca de 40% das pessoas 
são idosas. Dessa forma, ele tem que observar com maior 
atenção questões que envolvem esses moradores”.

“Buscamos criar ideias e locais para que eles tenham 
acesso a atividades. Além da academia de ginástica, 
equipamos um salão com móveis de jogos, como mesas 
de carteado, mesa de sinuca e outros. Também criamos 
uma área de convivência, onde eles podem fazer trabalhos 

manuais, como costura, pintura e reuniões. O 
condomínio ainda conta com uma biblioteca 
para o público em geral”, finaliza Rafael.

Juliethe Nitz
Secretária Municipal da Pessoa Idosa.
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Para conseguir atrair a atenção e ainda comunicar de forma rápida, 
para que sejam informadas quais as condutas que precisam ser 

seguidas nas áreas comuns dos condomínios, as placas de sinalização 
precisam ser bem objetivas com informações claras e inteligentes.

E quando o assunto é esse, é mais que normal se pensar na 
importância da sinalização em: 
	 •	 Segurança contra incêndios
	 •	 Sistemas elétricos, iluminação e uso de elevadores como por 

exemplo, (informando que no elevador é proibido fumar, que o 
passageiro deve verificar se o elevador está no andar antes de 
embarcar, avisos sobre reparos, dedetização, lavagem da caixa 
d’água dentre outros). 

	 •	 Perímetros através de cerca elétrica e sistemas de segurança 
eletrônica sinalizando que o ambiente está sendo filmado.

	 •	 Acessibilidade do prédio, circulação na garagem e outras barreiras 
físicas pelas áreas comuns do condomínio.

	 •	 Placas com as regras do condomínio, uso das piscina e limitação 
de espaços com paisagismo. 
Para Carlos Spilere, sub-síndico em dois condomínios, “o sucesso 

da gestão de um síndico está vinculada a vários fatores. Entre os 
quais a comunicação e a segurança dos condôminos. A comunicação 
visual através de placas de sinalização é uma ferramenta eficiente 
e necessária para evitar acidentes, orientar e atender a legislação, 
principalmente no que se refere as exigências do corpo de bombeiros.

São elas que identificam rotas e saídas de emergência, áreas 
de concentração e da importância de manter as portas corta-
fogo fechadas. Em área de lazer são fundamentais. Durante obras 
previnem acidentes. Devem sempre trazer informações claras, 
objetivas e eficientes”. 

É essencial que todos entendam o porquê a comunicação através 
das placas auxiliam na rotina por completo do condomínio. Importante 
na questão das normas estabelecidas pela legislação e, ainda mais 
imprescindível, em edificações com condôminos com alguma limitação, 
como idosos, gestantes e pessoas com deficiência. 

Como as placas de sinalização 
Auxiliam Durante a Rotina dos Condomínios

É normal a negligência quanto a importância da comunicação por 
meio das placas, principalmente porque as placas de sinalização de 
segurança acabam 
sendo indispensáveis 
para a conquista do 
auto de vistoria do 
Corpo de Bombeiros 
(AVCB), responsável 
por assegurar a 
estabilidade e a 
segurança dos locais 
de risco nos casos 
de incêndio em um 
condomínio.

Sendo assim, 
a comunicação através das placas tem como objetivo ter destaque e 
chamar atenção, de forma clara e rápida, para possíveis situações de 
riscos, como comunicados de alertas e proibições, como sinalizar rotas 
de fuga e quais os equipamentos que devem ser utilizados no combate 
de um incêndio.

Fixação das Placas 
A fixação das placas de sinalização precisam de atenção e um bom 

planejamento.
É porque são muitos tipos de sinalização, com diversos 

objetivos. Como por exemplo, algumas placas precisam ter efeito 
fotoluminescente, já outras não precisam.

Outros fatores que influenciam na fixação das placas são os locais 
de instalação, o tamanho das placas, para que possam ser vistas a uma 
distância mínima. Percebe-se que existem muitas variáveis para que 
consiga criar um planejamento adequado e seguro o suficiente.

É importante ressaltar que, nos casos da falta desse cuidado com a 
segurança dos moradores, o síndico pode sofrer sérias consequências, 
como ter que responder criminalmente na Justiça por possíveis falhas, 
e principalmente pelas omissões.
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Comumente nos condomínios edilícios, os primeiros meses do ano 
são marcados pela realização das assembleias ordinárias com o 

objetivo de prestar contas aos moradores. E eventualmente, elegem 
ou reelegem seus representantes para o exercício de mais um período 
de mandato que poderá ser de até dois anos, conforme art. 1.347 do 
Código Civil.

Em consequência de estarmos vivendo uma das piores crises 
sanitárias da humanidade provocada pelo novocoronavirus (COVID-
19), vários Estados ainda estão sofrendo com as diversas medidas 
de restrição de sociabilização, que visam evitar aglomeração e, 
consequentemente, frear o avanço da pandemia.

Além de afetar o funcionamento normal do comércio e liberação 
de espaços públicos e particulares, as assembleias em condomínios 
também foram suspensas.

Assim, os síndicos devem ficar atentos sobre o seu dever legal 
de convocar assembleia geral, isto porque, a não convocação em 
momento oportuno, se enquadra em crime de abuso de direito, 
passível de responsabilização civil e criminal por inobservância do 
art.1.348, inciso I e VIII e art. 1.350 do Código Civil.

Então o que fazer quando o síndico já com mandato vencido, 
insiste em continuar na administração condominial?

O art. 1.350 do Código Civil traz 3 boas alternativas nas quais 
podem (e devem) ser aplicadas para solucionar a questão. São elas:

Síndico com Mandato Vencido  

– É Possível Continuar na Administração do Condomínio?

Rodrigo Vianna
Advogado Especialista em Direito Imobiliário e 

Condominial.

	 1.	É obrigação do síndico convocar anualmente uma Assembleia 
Geral para prestar contas, podendo, eventualmente, eleger novo 
síndico para administrar o condomínio. Caso isso não aconteça 
podemos aplicar o item a seguir;

	 2.	O condômino poderá convocar Assembleia Geral caso tenha quórum 
de ¼ de condôminos interessados para eleger o novo síndico;

	 3.	Caso o quórum acima não tenha sido alcançado, qualquer 
morador poderá ingressar com uma demanda judicial, a fim de 
requerer em juízo para que seja convocado uma Assembleia Geral 
com o objetivo de eleger seu representante.
Se nenhuma dessas alternativas forem tomadas, poderia o 

síndico continuar na administração do condomínio?
Inicialmente, deve ser observado se existe na convenção do 

condomínio alguma regra para esta situação. Caso não exista nenhuma 
norma nesse sentido, a jurisprudência dos 
nossos Tribunais entende que o síndico pode 
exercer de forma tácita o mandato (conhecido 
como mandato tampão), até que seja convocada 
assembleia para eleições de novo síndico.
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Deparamo-nos com infinitas modalidades de conflitos na esfera 
condominial sendo que usualmente os envolvidos, por si só, 

são incapazes de solucioná-los. Por consequência, os constantes 
desentendimentos afetarão a massa condominial, refletindo na 
gestão do síndico, ocasionando maior desgaste e por consequência, 
dificultando o bom desempenho na sua administração, pois o 
gestor terá que dividir-se na atenção em amenizar o conflito, como 
desempenhar suas atividades administrativas. 

Seguem alguns conflitos condominiais que poderão ser tratados 
mediante a Mediação:
	 X 	Brigas entre vizinhos, 
	 X 	Barulhos diversos, 
	 X 	Obras necessárias ou voluptuárias, 
	 X 	Academia de ginástica, 
	 X 	Delivery, 
	 X 	Condômino antissocial, 
	 X 	Utilização de máscaras, 
	 X 	Adversidades com a construtora, 
	 X 	Áreas comuns, 
	 X 	Ofensas, 
	 X 	Nas assembleias,  
	 X 	Outros.

E ainda, o síndico poderá dispor da Mediação como ferramenta 
auxiliar na prevenção de novos conflitos, contratando o mediador 
qualificado na área condominial. Cabe destacar que a Mediação não se 
sobrepõe as leis, estas serão respeitadas. 

A Mediação de Conflitos é um método autocomposito, 
normatizado no Brasil através da Lei de Mediação (Lei n° 13.140/15), 
como prevista no Novo Código de Processo Cível (Lei n° 13.105/15) 
nos artigos 165 a 175. 

A Mediação é adequada às relações continuadas, isto é, são relações 
que se mantêm no tempo, como o direito de vizinhança. Sua aplicação 
se fará junto aos, condôminos, locatários, visitantes; administradora, 
construtora, prestadores de serviços, funcionários, outros.

Mediação como Ferramenta Auxiliar na Busca por 

Soluções nos Conflitos Condominiais

Wania Baeta
Advogada Especialista em Condomínio e Gestão 

de Conflitos; Árbitra e Mediadora com Certificação 

Internacional.

Instagram: @wania.baeta

Poderá o síndico contratar um mediador de conflitos tecnicamente 
capacitada, sua atuação será neutra e imparcial, tendo como finalidade o 
restabelecimento da comunicação. E é neste contexto que a mediação 
poderá ser praticada nos condomínios, no auxílio ao gestor condominial.

Apontam Mauro Cappelletti e Bryant Garth que dentre “algumas 
vantagens da mediação, o litígio é resolvido sem necessidade de uma 
decisão judicial já que as partes é que encontram a solução para os 
seus conflitos, diminuição quanto as despesas processuais gerando um 
maior grau o  de satisfação, viabilizando o seu efetivo cumprimento. 
Para tanto, é fundamental o papel do mediador, que auxilia as partes a 
restabelecerem a comunicação”.

Prudente destacar que o dever do sigilo é um dos maiores 
benefícios da Mediação, principio este adstrito a todos os participantes 
na audiência, ou seja, tudo que ali for ponderado não será permitido 
divulgar, o que não acontece na esfera judicial, já que seus 
procedimentos são públicos, possibilitando o conhecimento de seu 
conteúdo por outras pessoas que poderão veicular as informações 
ali contidas, prejudicando a imagem dos participes perante a esfera 
condominial e na sociedade.  

A audiência de Mediação poderá ocorrer numa sala do condomínio 
onde o sigilo esteja preservado. Poderá também contratar uma câmara 
privada de mediação, ou ainda, acontecer nos CEJUSCs (Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania) localizados nos 
Tribunais de Justiça de todo o país.

O gestor condominial poderá utilizar da Mediação seja na esfera 
extrajudicial, pré-processual (nos fóruns) ou 
processual, obrigatoriamente com a presença 
do advogado condominialista.
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Sabemos que uma das principais funções do síndico é lidar com 
pessoas e essa função está ligada a entender as expectativas, ouvir 

reclamações e solucionar problemas. Pensando em como trazer maior 
profissionalismo a essa rotina, comecei a buscar métodos eficientes 
e encontrei um que foi desenvolvido pela Disney com o objetivo de 
encantar clientes.

O Método é o H.E.A.R.D., acrônimo para Hear, Empathize, 
Apologize, Resolve, Diagnose, ou em português: Ouça, Empatize-se, 
Desculpe-se, Resolva, Diagnostique.

Ele é simples e pode ser aplicado com tranquilidade no dia a dia 
condominial e gerar os mesmos resultados que a Disney tem como 
referência no atendimento ao cliente. A seguir está o passo a passo, 
para que você síndico comece a aplicar no seu relacionamento com os 
condôminos e moradores:

Primeiro, escute: Muitas pessoas querem simplesmente serem 
ouvidas. Às vezes é chato e repetitivo ficar ouvindo sempre as mesmas 
coisas, mas faz parte do atendimento dar atenção ao que o outro 
tem a dizer, então dedique-se em fazer isso com atenção e sem 
interrupções.

Segundo, seja empático: A empatia é a capacidade de sentir 
o que o outro sente. Ao praticar esse ato, cria-se uma confiança e 
demonstra que você tem habilidade e boa vontade para resolver 
o problema do condômino/morador. Portanto, seja empático em 

Método Disney para Lidar com a 

Reclamação dos Condôminos e Moradores

compreender na essência o transtorno que o outro está passando.
A terceira etapa do método é Apologize, que no português 

é desculpe-se: Muitas vezes a reclamação não vem de um erro do 
síndico, nesse caso apenas demonstre que você lamenta o ocorrido e 
faça isso de modo que a pessoa perceba que você se importa com o 
bem estar e satisfação dela.

O quarto passo é resolva e agora é o momento de ação. 
A rapidez e assertividade é fundamental, por isso a importância de 
conhecer a convenção, regimento interno e demais leis, para saber o 
que fazer e como fazer.

E por último: faça o diagnóstico, entenda o que a sua gestão 
pode fazer para erradicar esse problema. Pergunte-se: 

“Qual a causa raiz ? Como posso atuar para que reclamações 
como essa não mais existam ?”

Depois de colocar o método completo 
em prática, é importante sempre repetir e ir 
aprimorando as habilidades necessárias a cada 
etapa. Afinal, a melhoria constante é parte da 
qualidade de gestão de um síndico.

Letícia Duarte
Síndica Profissional e Mentora de Síndicos.
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Não são raras as vezes que nos deparamos com Convenções de 
Condomínio estipulando taxas condominiais diferenciadas para as 

unidades da construtora que ainda não foram comercializadas. 
Nos termos do artigo 32, j, da Lei 4591/64 o incorporador, 

para negociar as unidades autônomas de um novo 
empreendimento, deverá, dentre outras obrigações 
legais, arquivar no cartório competente de Registro de 
Imóveis, a minuta da futura convenção de condomínio 
que regerá a edificação, ou o conjunto de edificações. 
E essa minuta acaba por ele sendo elaborada 
unilateralmente para, posteriormente, ser aprovada na 
assembleia de instalação do condomínio.

Mas em uma grande proporção de casos, na 
assembleia de instalação, as construtoras ainda 
se apresentam como proprietárias de mais de 2/3 
das frações ideais garantindo-lhes a aprovação da 
convenção elaborada unilateralmente e valida todas 
aquelas cláusulas nela estipuladas.

Quando esta Convenção Condominial é editada de 
forma UNILATERAL pela construtora, ela o faz em desconformidade 
com dois importantes princípios: o princípio constitucional da isonomia 
e o princípio da vedação do enriquecimento ilícito.

Não obstante a isto, a jurisprudência atual é completamente 
favorável ao reconhecimento da ilegalidade de toda e qualquer cláusula 
que favorece unilateralmente a construtora – leiam decisão TJ-PE – 
AI: 4007798 PE, Relator: Roberto da Silva Maia, Data de Julgamento: 
20/10/2015, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: 03/11/2015.

Ainda a esse respeito, cito o seguinte precedente do Superior 
Tribunal de Justiça: REsp 541.317/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2003, DJ 28/10/2003, p. 294.

Neste último mês, notifiquei uma construtora para que 
reconhecesse a nulidade presente em um artigo da Convenção 
Condominial redigida unilateralmente por ela, bem como requerendo 
que a partir da próxima contribuição condominial, a construtora 

A Redação Unilateral dos Termos da 
Convenção Condominial Pelas Construtoras

Amanda Accioli
Advogada Consultiva Condominial.

Síndica Profissional.

realizasse o pagamento integral das taxas condominiais de propriedade 
da construtora, mesmo que ainda não tivessem sido comercializadas, 
sob pena de serem tomadas as medidas judiciais necessárias no que se 
refere à anulação da cláusula atacada, bem como a cobrança das taxas 

condominiais devidas, 
sem prejuízo das 
perdas e danos que 
se apurariam.

Ora, a 
Construtora, 
enquanto detentora 
de unidades ainda 
não comercializadas, 
se encontra na 
mesma situação 
jurídica daquele 
condômino que 
adquiriu o imóvel 
para sua própria 

moradia ou para investimento: ambos são proprietários de unidades 
autônomas, não havendo um fator de “discrímen” razoável que 
solidifique essa diferença de tratamento, sob pena de quebra do 
princípio da paridade e enriquecimento indevido da construtora em 
detrimento dos demais condôminos.

A conclusão, portanto, é a de que as cláusulas da convenção, 
estipuladas unilateralmente pela construtora 
e que lhe conferem benefícios não 
extensíveis aos demais proprietários, 
revelam-se sempre abusivas.
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Para controlar situações em que as dívidas fogem do controle e 
a perpetuação do endividamento da população brasileira, a Lei 

Federal nº 14.181, de 1º de julho de 2021, alterou o Código de Defesa 
do Consumidor para disciplinar o crédito ao consumidor e estabelecer 
normas de prevenção e tratamento do superendividamento.

A presente norma entra no ordenamento jurídico como política 
pública fomentadora do uso do crédito de forma responsável, proíbe 
ofertas enganosas estimulando a conciliação e repactuação da dívida com 
a possibilidade de parcelamento em até cinco anos. A finalidade é preservar 
o mínimo existencial para evitar que o consumidor, já endividado, venha a 
criar dívidas que o eleve ao patamar de excluído do crédito.

Nos termos do § 1º do art. 54 A da referida lei, considera-se 
superendividamento “a impossibilidade manifesta de o 
consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas 
dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu 
mínimo existencial”. 

E como ficam os débitos condominiais? 
Tais critérios insertados no diploma legal não se coadunam com 

os débitos condominiais que não derivam de uma relação de consumo, 
mas do rateio das despesas para a manutenção, preservação e os 
serviços relativos à edificação. A dívida condominial é propter rem, ou 
seja, decorre da propriedade do bem, obrigando todos os adquirentes 
a concorrer com o pagamento das despesas na proporção das suas 

A Impossibilidade de Aplicação da Nova Lei do 
Superendividamento aos Débitos Condominiais

Valzira Gonçalves de Souza
Advogada Condominialista;

Especialista em Direito Civil e pós-graduanda em 

Direito Condominial.

frações ou, na forma prevista na convenção.
Dessa forma, o imóvel gerador do débito poderá ser penhorado, ir 

a hasta pública e arrematado, mesmo que este seja o único imóvel do 
devedor, à fim de assegurar o pagamento das despesas condominiais.

Ademais, não existe relação de consumo entre o condomínio e os 
seus condôminos por não existir entre eles as figuras do fornecedor de 
serviço e do consumidor, expressamente previstas na lei consumerista.

Com efeito, não podemos desconsiderar o momento de 
excepcionalidade causado pela pandemia do novo coronavírus e 
o expressivo número de desempregados no país. Por outra via, o 
inadimplemento impacta diretamente na gestão financeira e o bom 
funcionamento do condomínio, sobrecarregando os demais proprietários. 

Desse modo, o assunto deve ser tratado de forma humanizada 
pelo gestor condominial que poderá utilizar os meios legais para a 

adoção de medidas de redução dos custos 
mensais e o parcelamento das dívidas dos 
condôminos que efetivamente estiverem em 
situação financeira precária.
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Ultimamente estamos nos deparando com inúmeros 
casos de fraudes envolvendo os condomínios, e como 

explicamos estes casos?  
Se formos parar para analisar o real poder que um 

síndico tem e refletir a fundo tudo que ele pode fazer, 
gerindo as contas do condomínio e administrando um 
patrimônio que é de todos, acabaremos por fazer uma 
lista sem fim de diversos tipos de fraude em condomínios, que podem 
envolver ainda a administradora e empresas prestadoras de serviços. 

Existem algumas corrupções muito comuns e que podem ser 
descobertas, caso os condôminos estejam prestando a devida atenção 
aos pontos, por exemplo:

Superfaturamento de serviços:
Talvez esse seja o tipo mais comum e rotineiro de corrupção que 

podemos citar. Não apenas no condomínio, afinal, todos os dias se vê 
notícia desse tipo de desvio de dinheiro, em todas as esferas.

Nessa fraude, são selecionadas empresas que cobram um montante 
muito acima do real valor do serviço que precisaria ser prestado. 

Vamos pegar um exemplo simples: Um cano da piscina 
estourou e precisa ser trocado, pois está vazando água. 
Normalmente esse tipo de serviço, quando prestado de forma lícita, 
custaria em torno de R$ 5.000,00. Mas, com o superfaturamento, ele 
vai custar R$ 9.000,00. 

Parte desse dinheiro é “embolsado” pelo síndico, como forma de 
“comissão”, por ter escolhido prestar o serviço com essa empresa. 
Esta costuma ser uma das fraudes mais comuns no meio condominial.

Mas isso pode ser evitado através de uma política de transparência 
e padronização de orçamentos, ou seja, com um programa robusto de 
conformidade “Compliance”. 

O Compliance vem para garantir uma metodologia calcada na 
disciplina, cumprimento das normas legais, identificação de desvios e 
inconformidades que possam ocorrer. É uma forma prática de prevenir 
fraudes e desvios de dinheiro dentro dos condomínios, assim como 
garantir a transparência e a ética dos vários processos do local. Além 

O Compliance Como Ferramenta de Combate às 

Fraudes Condominiais

Dra Tarsia Quilião
Advogada Especialista em Compliance Condominial.

disso, o Compliance ajuda a evitar gastos 
desnecessários e ainda contribui para a 
valorização do imóvel.

Falando em gastos, outra questão 
muito frequente são as obras emergenciais 
constantes, onde até parece que o 
condomínio está amaldiçoado, de tantas obras 

emergenciais que precisam ser feitas, em um curto período de tempo. 
Essa situação é ainda mais estranha, quando o empreendimento 

é novo. É o telhado que vive quebrado, o cano que sempre estoura e 
por aí vai. Por serem emergenciais esses custos não precisam passar 
por uma prévia autorização ou auditoria em assembleia. Logo, o desvio 
pode ser mais “fácil” de ser realizado.

O papel do morador no combate a corrupção
Como podemos perceber, o impacto de uma gestão corrupta 

traz consequências que dificilmente podem ser revertidas para quem 
é condômino. Logo, o seu papel como morador, é acompanhar de 
perto tudo que está sendo feito no seu condomínio, afinal o interesse e 
dinheiro são seus.

 Implantar um programa de conformidade, acompanhar a 
prestação de contas, participar das assembleias e se envolver nos 
assuntos que envolvem o seu condomínio, não é perda de tempo, mas 
sim precaução e cuidado.

A eleição de um síndico qualificado e estruturação de conselhos 
de moradores, que acompanhem tudo que está sendo realizado, 

são atitudes que trazem segurança para 
todos que compartilham o mesmo espaço.  
Acompanhe a saúde financeira do seu 
condomínio e incentive os outros moradores 
a também fazer o mesmo.
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Em uma entrevista à Mirian Rodrigues, para o Programa CondTV, o Síndico 
Profissional Fernando Cordeiro comentou que hoje é responsável pela 

gestão de vinte condomínios. No entanto, quem o enxerga hoje, não faz ideia 
de como foi sua inserção no ramo da sindicância.

Antes de ser síndico, ele trabalhou como cinegrafista, fotógrafo de 
casamento e até numa loja de departamentos. Foi então que um amigo 
se aproximou de Fernando e comentou que estava iniciando no ramo 
condominial em Itajaí-SC. 

“Não tinha experiência, não sabia nem o que era uma 
administradora. Daí tive essa proposta para auxiliar, ajudar nessa 
administração. Eu era office boy basicamente. Mas foi aí que eu acabei 
me envolvendo além do combinado com os condomínios”.

Fernando conta que tudo aconteceu muito rapidamente, com 
esse contato inicial com os síndicos, ele foi captando experiências e 
entendendo sobre a função. Ainda na administradora, Fernando resolvia 
problemas dos 80 condomínios que eram clientes da empresa. 

“Faltava água no prédio, a ‘responsa’ era da administradora, mas aí 
eu tomava a frente para auxiliar. Depois dessa experiência, fui gerente. 
Passava as questões para o síndico, valores, e se estava solucionado. No 
fim, eles falavam que quem tinha resolvido eram eles. Mas na verdade 
eu tinha feito. O que não vem ao caso agora”,  finaliza rindo. 

Após esses contatos imersivos nos condomínios, surgiu a tão 
esperada oportunidade. Fernando substituiu uma síndica que estava em 

Um Síndico Profissional de 
Sucesso

Fernando Cordeiro
Síndico Profissional.

licença maternidade por quatro meses. 
“Certo dia, após acabado o período de licença da síndica, 

eu entreguei a gestão. Mas, uma moradora que residia nesse 
condomínio se mudou. No outro condomínio, ela apresentou meu 
nome em uma assembleia, pois esse lugar estava passando por 
turbulências na gestão. Ou seja, no boca a boca ganhamos confiança 
e respeito na área”.

Hoje, com sua empresa de Síndico Profissional, Fernando conta 
com o auxílio de uma equipe na gestão de vinte condomínios e Itajaí e 
região. Segundo ele, o desafio nessa jornada é saber gerir pessoas. Ele 
conta como consegue suprir todas as demandas:  

“Fico na atividade até à noite. Sou online 24 horas. Se passar das 22h 
e for uma emergência, ligue. Desse modo, existe uma exigência extrema 
por atenção às questões que envolvem todos esses condomínios”.

É necessário deixar visível aos 
moradores que esse contato entre síndico 
e condômino deve ser natural. O morador 
deve ter livre acesso ao síndico.
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Manter um condomínio com suas manutenções em dia não é tarefa 
fácil. Ainda mais quando se trata do “elevador”, que é considerado 

o “coração” da edificação. Mas a escolha de uma boa empresa pode 
garantir a segurança operacional e a vida útil dos equipamentos.

Com base na experiência de sócios com mais de 20 anos em 
multinacional, surgiu a empresa A4 Elevadores. Um projeto que 
começou tímido há 4 anos e está revolucionando o mercado vertical de 
elevadores no Vale do Itajaí.

Tendo sempre a frente os valores da ética, inovação, qualidade e 
segurança, a A4 Elevadores ganhou ainda mais qualidade aumentando 
consideravelmente o quadro de clientes, e, assim ampliando o quadro 
de colaboradores capacitados para atender a demanda. 

Ganhamos também investidores que vem com a missão de elevar 
a estrutura para cada vez mais sermos competitivos no mercado 
catarinense, com atendimento de ponta a todas regiões, para que a 
manutenção mensal preventiva dos elevadores esteja sempre com o 
mais alto padrão.

Também conseguimos atingir a fabricação de nossos elevadores 
A4 Elevadores, instalando 
equipamentos com muita qualidade 
e segurança, e competindo 
com as empresas nacionais e 
multinacionais, claro que o apoio 
dos nossos parceiros Formator, 
WITTUR, Claddagh, Schmersal, 
Elevcon e Veja que foi incisivo para 
que essa sonho acontecesse de 
forma rápida e inovadora.

Para a síndica Tecla O. C. 
Rocha, do condomínio Santa Fé IV, 
que há dois anos trocou a empresa 
que faz a manutenção do elevador 
pela A4 Elevadores, “hoje temos 
uma manutenção transparente, 

O 4º Ano de Sucesso da Empresa  A4 Elevadores 

Importância da Qualidade e Confiança no Atendimento

de qualidade e com confiança. E 
a novidade é que nosso elevador 
está sendo modernizado, 
agregando mais valor para o 
condomínio e sua localização".

Sobre a parceria entre 
a empresa A4 Elevadores e o 
condomínio Maxim, o síndico 
Roberto Kunrath destacou o 
relacionamento, atendimento na 
manutenção e o custo X benefício.

“O ótimo relacionamento 
é um dos pontos fortes da 
empresa, e uma estratégia 
que fideliza o cliente. Além do 
crescimento da empresa pela 

sua ética, transparência e técnica de abordagem na prospecção de 
novos clientes”.

Sobre o atendimento na manutenção, Roberto destaca que “os 
elevadores são uma parte fundamental nos prédios, e a prestação 
deste serviço pela A4 Elevadores com qualidade e agilidade garante a 
satisfação dos moradores”.

Quando se fala na equação custo X benefício como administradores, 
os síndicos precisam buscar um ótimo resultado. Roberto acrescenta que 
“isto exige a prospecção de empresas no mercado que nos auxiliem para 
conquista deste objetivo, mas, com a obtenção da máxima qualidade nos 
serviços. A A4 foi muito importante, pois alteramos os parâmetros do 
contrato de manutenção e ainda nos orientaram para alterar a cláusula de 
depreciação, constante no contrato do seguro predial. Os valores médios 
mensais gastos com manutenção nos 3 elevadores, tiveram sensível 
redução, gerados com a troca da empresa prestadora da manutenção no 
ano de 2018 e alteração no formato do contrato com a A4”.    

Quando se fala e custo X benefício o síndico Thiago Bruno 
Gonçalves do condomínio Bosque Belcanto, também é unânime. Tecla O. C. Rocha –  Condomínio Santa Fé

Natan Pereira – Zelador, Tiago Cremente – Técnico A4 
Elevadores e Roberto Kunrath – Síndico do Maxim
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na prestação de serviços 
de manutenção como na 
modernização dos elevadores.

“Foi a melhor escolha 
que fiz, e estou muito 
satisfeito com a excelência no 
atendimento e qualidade dos 
serviços”, destacou ele. 

Para Willian de Paula, 
Técnico em manutenção de 
elevadores, ter trocado uma 
multinacional pela A4 Elevadores 
foi a melhor escolha.

“Estou há 2 anos nesta empresa que 
considero a melhor no mercado de elevadores 
não só porque tem pessoas preparadas, mas 
sim porque trabalham como uma família, onde 
todos se dão bem e crescem individualmente 
e como empresa”. 

A auxiliar financeira Bruna Rodrigues 
também faz parte da equipe.

“Em dois anos na empresa, tive um 
grande aprendizado tanto pessoal quanto 
profissional e várias conquistas que 
comemoramos juntos”.

“Com a contratação da empresa 
A4 conseguimos conciliar um 
serviço de qualidade com ótimo 
custo benefício. Atendimento 
rápido, realizado por  profissionais 
capacitados trazendo segurança 
para os usuários”. 

O Síndico Euclides Colombo 
do Edifício Matrix destaca que o 
elevador é o coração do condomí-
nio. Seu funcionamento é vital.

“Antes da parceria com a 
A4 Elevadores, tínhamos muitas 
interrupções, 
manutenção 
deficiente e custos 

elevados. A partir do contrato com a A4 não tivemos 
mais problemas.  Atendimento rápido, técnicos gentis 
e educados, sempre orientam sobre os serviços que 
realizam. São diferenciais que proporcionam segurança, 
tranquilidade, bem-estar, além da confiança de que o nosso 
equipamento está sendo bem cuidado a custos coerentes. 
Parabéns pela qualidade dos serviços. Continuem assim”.

São muitos os desafios que uma nova empresa 
enfrenta ao se posicionar no mercado. E isto não foi 
diferente com a A4 Elevadores. Mas graças à síndicos 
como Oradil Mendes de Lima, do condomínio Central 
Parque, que apostou na empresa, sendo um dos 
primeiros clientes a trocar uma multinacional tanto 

Thiago Bruno Gonçalves – Condomínio Bosque Belcanto Oradil Mendes de Lima – Condomínio Central ParqueEuclides Colombo – Edifício Matrix
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Os condomínios precisam ficar atentos para não serem surpreendidos 
com multas aplicadas pela Receita Federal.

A Receita Federal, através da Instrução Normativa RFB Nº 2.043, 
de 12 de agosto de 2021, incluiu os Condomínios na obrigatoriedade 
de fazer a transmissão, mensal da Declaração intitulada “Escrituração 
Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf)”.

Essa declaração consiste em informar para a Receita Federal todas 
as Notas Fiscais de serviços tomados (contratados) pelo Condomínio, 
sujeitos a retenção de INSS. 

Sendo mais específica: o Síndico como responsável pelo 
Condomínio tem a obrigação de informar à Receita Federal todos os 
serviços que foram executados no prédio, mês a mês. Mas, o que 
precisa ficar muito claro nesses casos é que a informação deve ser 
transmitida à Receita Federal no mês seguinte à emissão da Nota Fiscal, 
e não no seu pagamento. 

Isso é importante mencionar porque normalmente os 
Condomínios fazem a sua contabilidade pelo regime de caixa, ou 
seja, como prestação de contas dos valores pagos ou recebidos 
efetivamente. Muitas vezes o Síndico se preocupa apenas com 
o pagamento ao prestador do serviço e, na maioria das vezes, 
quando o pagamento ocorre, já passou o prazo da entrega da 
declaração, pois a mesma leva em consideração a data da emissão 
da Nota Fiscal.

Quando a declaração não é entregue dentro do prazo, neste caso, 
no dia 15 do mês seguinte ao da emissão da Nota Fiscal (em caso de 
finais de semana e feriados, antecipa para o dia útil imediatamente 
anterior), o Condomínio estará sujeito a pagar a multa por atraso na 
entrega da declaração:
a)		 2% (dois por cento) ao mês calendário incidentes sobre o valor 

dos impostos retidos informados na declaração, limitada a 20% 
(vinte por cento).

b)		 R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações 
incorretas ou omitidas.

EFD-Reinf e os Condomínios

Vanessa Belusso de Oliveira
Diretora da Divisão Empresarial do Grupo Uptime.

Síndico fique atento ao 
repasse das informações para 
a Contabilidade 

No entanto, o § 2º do art. 
7 da IN 2043, deixa claro que 
independente dos valores acima, 
a multa mínima a ser aplicada 
por mês de atraso ou envio de 
informações incompletas, será de R$ 500,00 (quinhentos reais) se 
deixar de apresentar a escrituração no prazo fixado ou apresentá-la 
com incorreções ou omissões.

Entendemos, porém, que quando o Síndico terceiriza a 
contabilidade e assessoria para uma empresa de contabilidade ou 
administradora de condomínios, terceiriza também todas as obrigações 
que sejam necessárias para o Condomínio se manter em ordem junto 
aos órgãos fiscalizadores.

No entanto, não podemos esquecer que a empresa de contabilidade 
e assessoria não tem condições de ter as informações necessárias para 
preencher a Declaração e enviar à Receita Federal. Portanto depende 
totalmente das informações repassadas pelo Síndico, o qual é o 
responsável por quaisquer multas que o Condomínio venha a receber 
por não cumprimento de uma exigência fiscal.

Conclui-se, então, para que o Condomínio não venha a ser 
surpreendido com multas fiscais, o melhor é que haja muita interação 
entre o Síndico, Zelador e a empresa de contabilidade e assessoria 

contratada pelo Condomínio, para que 
todos os documentos sejam encaminhados 
diariamente para que não haja surpresas, e 
o Condomínio fique em dia com o Fisco em 
relação a mais essa obrigação fiscal.
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Neste ano de 2021, uma novidade mexeu com os ânimos da 
construção civil de Balneário Camboriú e região. Trata-se 

do alargamento da Praia Central da cidade que já está em fase 
avançada. Com finalização das obras prevista 
para novembro, o investimento total das 
intervenções chega a R$66,8 milhões.

Uma obra tão ambiciosa conta com 
grandes expectativas, principalmente pelo 
setor da construção civil, que prevê a 
supervalorização dos imóveis na cidade.  
Fomos em busca de dados e opiniões de 
especialistas para entender como a cidade 
pode atrair ainda mais investimentos após o 
término do alargamento da praia, e de que 
forma a economia pode reagir a isso.

Se levarmos em consideração estudos 
da área, após ser consultada uma obra 
semelhante feita em Garden City e Surfiside 
Beach, na Carolina do Sul, Estados Unidos, 
podemos notar um potencial crescente para a valorização. 

Conversamos com Angela Vieira, corretora de imóveis de alto 
padrão, para saber o ponto de vista dela a partir do alargamento e das 
futuras valorizações.  Para ela, “essa valorização já será a curto prazo, 
pois o avanço das obras acontece de forma gradual e cíclica”.

“Acredito muito que o alargamento da praia em Balneário 
Camboriú poderá aumentar em 20% o preço dos imóveis na região. 
Considero o estudo feito pela Appraisal Institute, uma empresa 
americana de consultoria. A pesquisa tem como previsão que, a cada 
10% de espaço adicionado à faixa de areia na praia, os preços dos 
imóveis na região crescem em 2,6%”, finaliza.

Algumas das gigantes da construção civil nacional se posicionam 
em Balneário de forma muito audaciosa para o mercado. Essa obra 
empolga ainda mais essas empresas, que enxergam um potencial de 
crescimento ainda maior. De acordo com uma das construtoras, a FG 

Alargamento da Praia em Balneário 

Camboriú – Os Imóveis Devem Se 
Valorizar Após Término das Obras

Empreendimentos, a cidade terá mais um atrativo para a região. Essa 
mesma companhia projeta lançamentos que podem ultrapassar os três 
bilhões de reais para os próximos anos.

Além de ressaltar a 
valorização dos imóveis através 
das obras, é importante frisar 
também o que levou a cidade 
a tomar a decisão de alargar a 
faixa de areia. A sombra toma 
conta das areias cedo, devido 
aos prédios altos muito próximos 
da praia. Tornando assim menos 
atrativa pela ausência da luz 
solar. Dessa forma, foi necessário 
submeter um projeto desse 
porte para sanar esse problema 
ocasionado justamente pelas 
grandes construções. 

A Prefeitura da cidade 
ainda argumenta que com o alargamento será possível trazer novos 
equipamentos turísticos para a praia. Neste momento a obra se 
encontra em ritmo avançado. A draga Galileu Galilei, vinda do oriente 
médio para a operação, chama a atenção dos moradores da cidade por 
sua capacidade de transportar a areia do ponto em que está, a dois 
quilômetros da praia, numa velocidade surpreendente.

Ao todo, estima-se que a draga transporte um total de 2,155 
milhões de metros cúbicos de areia nos tubos que ligam a praia até 
a draga. Com a areia no local, máquinas são usadas para espalhá-la 
por toda a extensão. Os dados técnicos apresentados pelo município 
constam que a média de metragem de largura da praia deva ser de 70 
metros, 45 metros a mais dos atuais 25 metros.

A obra pode ser acompanhada em tempo real pelo YouTube, a 
partir de duas câmeras instaladas na FG Big Wheel no Pontal Norte, 
onde está o canteiro de obras.
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Como todos do mercado condominial tem conhecimento, o ramo da 
Sindicatura Profissional é um dos que mais cresce no País já que a 

tendência do mercado imobiliário é construir cada vez mais condomínios 
horizontais e verticais, sejam eles residenciais ou comerciais.

Não é preciso dizer que os deveres e obrigações dos Síndicos 
aumentaram demasiadamente, sendo considerados minicidades, 
sujeitas não apenas às posturas legais, mas também a normas e 
regulamentos próprios aprovados pelos condôminos em Assembleias. 
Porém, quem tem deveres e obrigações também tem direitos e suas 
compensações, sendo que tanto os direitos quanto os deveres do 
Síndico frente à gestão do condomínio estão claramente descritos no 
Código Civil (artigo 1348).

O cargo do Síndico é eletivo, ou seja, há uma eleição para a 
escolha do profissional que será o representante dos condôminos. 
O fato do profissional pactuar com o Condomínio um Contrato 
de Prestação de Serviços não o torna um empregado, sujeito às 
normas celetistas. 

Não sendo o Síndico um empregado, não recebe salário, mas 
remuneração como forma de contraprestação dos serviços de 
Sindicatura Profissional prestada. 

Ao tomar posse, o Síndico deve exercer o seu mandato com 
independência, lisura e eficiência. Porém, em caso de desagrado do 
morador com a conduta do seu representante, ele pode manifestar 
sua opinião dentro dos limites legais. O que significa dizer que o 
Síndico não pode ser ofendido, ameaçado, agredido ou tratado 
como empregado, já que ele é em primeiro lugar, representante de 
quem o colocou lá e nunca subordinado que possam ser humilhado 
e destratado. Mas, nada impede que os Síndicos sejam elogiados e 
bem tratados!

Mas se os riscos para a integridade física e moral dos Síndicos 
estão sempre presentes, por que então e cada vez mais os 
Condomínios estão contratando Síndicos Profissionais? 

Essa é a pergunta que parece ser desnecessária de se fazer, 
mas, que ainda assim não quer se calar! O senso comum diria que os 

Algumas Reflexões Sobre Ser Síndico e 

a Constatação de que os Síndicos Não São Inimigos Uns dos 

Outros, ou Pelo Menos Não Deveriam Ser

Condomínios estão substituindo os Síndicos Orgânicos (Moradores) 
por Síndicos Profissionais, já que estes são capacitados e especializados 
na Gestão Administrativa, Legal e Operacional de um Condomínio.

Mas, a experiência diária e prática revela que os Síndicos 
Orgânicos, por serem moradores do condomínio ficam sujeitos a 
pressões diretas e indevidas 24 horas do dia, enquanto que os Síndicos 
Profissionais, ainda que não morem no condomínio, mas ainda assim 
sofram pressões indevidas, não são obrigados a serem o saco de 
pancadas ou sparring dos moradores e conselheiros as 24 horas do dia!     

Como resolver de fato e de direito essa situação 
anormal, típica e conflituosa?

 Em primeiro lugar o Síndico deve ser bem remunerado e não 
aceitar receber o mesmo ou menos do que o Gerente ou Zelador de 
Condomínio. Em segundo lugar o Síndico deve manter uma postura 
firme, honesta e serena na gestão administrativa e operacional, 
buscando resolver com eficiência e rapidez os problemas diários, sem 
se esquecer de que seus subordinados o encaram como exemplo.  
Por isso ser subserviente, negligente ou omisso o fará perder a 
liderança e a confiança de seus subordinados, e isso se refletirá na 
massa condominial.
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Vanessa Gantmanis Munis 
Síndica Profissional desde 2012;

Advogada Especialista em Direito Condominial e 

Imobiliário.

Mas como o Síndico poderá adquirir a confiança, 
o respeito e a colaboração dos moradores e dos 
conselheiros?

Com uma boa e honesta gestão, com rapidez na resposta a todo o 
tipo de questionamento, com educação, firmeza e igualdade no trato 
com os moradores, com ética e moral nas relações internas, e através 
de comunicados e campanhas de conscientização internas.

E quando surgirem urgências e emergências ele deve ser o 
primeiro a saber e a tomar as providências iniciais para minimizar 
prejuízos e perdas. Porém que nenhum Síndico pense que é o 
Salvador da Pátria ou o Messias, já que isso é desnecessário e 
impossível, e quem se arriscar será sacrificado como o “bode 
expiatório”. Por isso o Síndico que efetivamente não deseja ser 
sacrificado deve obrigatoriamente se valorizar e valorizar ainda mais a 
categoria profissional a que pertence – essa é uma das ideias que ele 
deve ter em mente!

O Mercado Condominial não para de crescer. Há condomínios 
sendo entregues pelas Construtoras em uma velocidade nunca antes 
vista e outros ainda estão no forno. Sabemos que o cargo é eletivo 
e vencerá o candidato à síndico que mais se adequar aos anseios da 
massa condominial.

Por que será que os Síndicos ainda se veem como Concorrentes 
e Inimigos?

Para a régua da Sindicatura Profissional subir e aumentar o 
reconhecimento da profissão, e as remunerações serem compatíveis 
com a responsabilidade e os papéis desempenhados,  é imprescindível 
a união desses profissionais que não podem se enxergar como 
inimigos. Mas parceiros de jornada de evolução de um mercado 
promissor e não de um mercado promíscuo, desvalorizado e ingrato.

Meu convite é trazer reflexão para a máxima de que os Síndicos 
não são e não devem ser inimigos uns dos outros.

Vamos nos Unir. Valorizar a profissão 
que escolhemos seguir. Juntos sempre 
seremos mais fortes!
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O número de casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher aumentou consideravelmente durante a pandemia, 

de acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Porém, as 
crianças, idosos e pessoas com deficiência também sofreram algum 
tipo de agressão, partindo de alguém que já convive com a vítima.

E quando a situação acontece em condomínios, o problema 
é ainda maior, tendo em vista que alguns estados brasileiros 
estão criando projetos de lei que obrigam os empreendimentos a 
comunicarem aos órgãos de segurança casos de violência doméstica.

Caso uma denúncia seja feita, se a polícia entender que se trata 
de uma emergência, ela não precisará da autorização para entrar no 
condomínio, principalmente se, estiver alguém gritando por socorro.

No caso do agressor ser morador do condomínio, o mesmo 
não poderá proibir a entrada da polícia, a não ser que exista ordens 
judiciais. Agora, se o porteiro perceber indícios de algum risco urgente, 
como por exemplo, se o agressor estiver armado, ou muito violento, 
o funcionário deve acionar as autoridades e impedir a entrada do 
morador ‘alterado’ até que as providências possam ser tomadas.

Para casos assim, é interessante que a administração do 
condomínio já tenha orientado os seus colaboradores para que eles 
saibam agir diante dessas situações de risco, tendo em vista que como 
grande parte da população vive em condomínios, situações de violência 
doméstica tem mais probabilidade de acontecer.

O cuidado vai muito além, já que nem sempre a violência doméstica 
se limita a agressões físicas, sendo assim, não são tão perceptíveis. Para 
isso, basta analisar os comportamentos diferentes, que apresentem 
reclusão ou medo, significa que pode ter alguma coisa errada.

É recomendado que em caso de suspeita, primeiro tente conversar 
com a vítima, a fim de entender o que está acontecendo de fato, para 
evitar uma acusação. Na maioria das vezes, a vítima não quer falar 
sobre o assunto, e não se sente pronta para falar sobre.

Aspectos de violência doméstica:
Quando a situação acontece dentro de casa, ou num ambiente 

doméstico; Normalmente é cometida por algum membro da família 

Como Denunciar Violência 
Doméstica Nos Condomínios

Tohea Ranzeti
Jornalista do Portal Síndico Legal.

que vive com a vítima; As agressões envolvem: abuso (físico, sexual e 
mental), negligência e abandono.

Vítimas da violência 
Mulheres; Crianças; Idosos; Pessoas com deficiência; Pessoas 

LGBTQIA+.
O que fazer quando presenciar uma situação de 

violência? 
Diante de uma situação de emergência e violência, qualquer pessoa 

do condomínio deverá acionar qualquer um dos seguintes canais:
190 – Polícia Militar
153 – Guarda Municipal
47 3363.3020 ou 47 99982.1632 – Programa Abraço ao Idoso
47 99982-1906 – Programa Abraço a Mulher 
Dever do síndico
Comunicar as autoridades em casos de emergência; Permitir que a 

polícia entre no condomínio, se não for liberado por nenhum morador; 
Ensinar os colaboradores para que não liberem a entrada do agressor, 
caso exista uma medida judicial; Se houver suspeita de violência, 
precisa entender a situação.

Dever do condômino
Comunicar as autoridades e permitir a sua entrada no prédio; 

Informar o síndico e a portaria à cerca da situação; Se suspeitar de 
alguma violência, procurar captar provas (imagens, áudios e vídeos) e 
também deve comunicar o síndico.

Dever do porteiro ou zelador
Acionar as autoridades;
Informar o síndico sobre a situação;
Se existir alguma medida judicial, deve 

proibir a entrada do agressor.



CONDOMEETING.COM.BR 47




